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Capítulo 1 
 
Crescimento e produção do algodoeiro irrigado em 
resposta a adubação fosfatada residual e nitrogenada 
 

João Henrique Zonta 

Valdinei Sofiatti  

Ziany Neiva Brandão  

José Renato Cortez Bezerra  

Josiane Isabela da Silva Rodrigues 

 

Resumo: O objetivo deste trabalho foi avaliar o efeito residual da adubação fosfatada 

associada à adubação nitrogenada de cobertura no crescimento das plantas e na produção 

do algodoeiro irrigado. O experimento consistiu de uma combinação fatorial de quatro 

doses de nitrogênio (0, 90, 180 e 270 kg ha-1) e quatro doses de fósforo aplicadas no 

cultivo anterior (0, 120 e 240 e 360 kg ha-1) em delineamento experimental de blocos ao 

acaso com quatro repetições. O nitrogênio foi aplicado 1/3 na base e o restante aos 35 

dias após a emergência. Determinou-se o crescimento das plantas por meio da altura de 

plantas. Por ocasião da colheita determinaram-se o número de capulhos por planta, o peso 

médio do capulho e a produção de algodão em caroço. Os resultados indicaram que as 

adubações fosfatada residual e nitrogenada de cobertura aumentaram o crescimento das 

plantas e a produção de algodão em caroço, onde a máxima produção foi obtida com 236 

e 318 kg ha-1 de N e P2O5, respectivamente. 

 
Palavras-chave: Semiárido, nutrição mineral, produtividade, irrigação. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os solos da região semiárida brasileira contêm baixos teores de P, um dos elementos que 
mais limitam a produtividade das culturas nessa região. Conseqüentemente, para 
obtenção de produtividades elevadas, torna-se necessária a adição de fertilizantes 
fosfatados.  

Apenas uma fração do P aplicado ao solo, que varia de 15 a 25%, é aproveitada por um 
ciclo de cultura, e o restante permanece no solo, onde parte é adsorvida pelos colóides, 
parte é combinada com os componentes do solo, ficando sob forma insolúvel, e outra parte 
imobilizada por microorganismos (RAIJ, 1991; MALAVOLTA et al, 1997). Assim, 
informações básicas sobre a cinética do P no solo e sua utilização no algodoeiro é de 
grande importância para a nutrição das plantas a fim de se obter maior eficiência no uso 
de fertilizantes fosfatados nessa cultura. 

Na região semiárida do Brasil a maioria das pesquisas com adubação é realizada em 
condições de sequeiro, onde o aumento de produção da cultura pela adubação nem 
sempre consegue pagar essa tecnologia, principalmente devido à baixa produtividade 
decorrente do déficit hídrico ocasionado pelas estiagens freqüentes na região. 

Em condições irrigadas a resposta do algodoeiro à adubação é diferenciada em relação 
àquela de condições de sequeiro. Na maior parte dessa região o solo apresenta baixo teor 
de matéria orgânica, o que gera um déficit de nitrogênio às plantas, caso o mesmo não seja 
fornecido via adubação mineral. 

Em culturas altamente exigentes em fertilidade e em solos que apresentam teores muito 
baixos de fósforo no solo, é questionável se a adubação sugerida pelas recomendações 
técnicas são suficientes para elevar a produtividade da cultura do algodoeiro. Em algumas 
regiões que cultivam algodão nas condições de cerrado, com solos pobres em fósforo, 
muitos agricultores e consultores têm sugerido a adubação com altas doses de fósforo no 
primeiro ano de cultivo, elevando os níveis no solo e permitindo efeito residual para os 
cultivos posteriores. Entretanto, a pesquisa ainda não comprovou a eficiência dessa 
prática. Quanto ao teor de potássio os solos da região semiárida normalmente apresentam 
altos teores, devido principalmente a origem destes solos e a baixa precipitação, o que 
reduz a perda por lixiviação. 

Considerando o que foi exposto, a determinação do efeito residual da adubação fosfatada 
de correção e da necessidade de adubação nitrogenada podem possibilitar aumentos 
substanciais na produtividade do algodoeiro na região semiárida, viabilizando o seu 
cultivo em áreas irrigadas, devido ao maior custo de produção com uso deste sistema de 
cultivo. 

O objetivo deste trabalho foi avaliar os efeitos residual da adubação fosfatada associada a 
adubação nitrogenada de cobertura no crescimento das plantas e na produção do 
algodoeiro irrigado. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

O experimento foi conduzido na safra 2009/2010 em condições de campo no município 
de Apodi, RN, localizado na mesorregião Oeste Potiguar e na microrregião da Chapada do 
Apodi, cujas coordenadas geográficas são 5º37’19” S e 37º49’06” W, com altitude média 
de 130 m. O clima da região é caracterizado como tropical quente e semiárido com 
predominância do tipo BSw´h´, da classificação climática de Köppen, com a estação 
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chuvosa se atrasando para o outono. Os solos da área experimental são em sua maioria 
cambissolo eutrófico, cujas características químicas antes da implantação do ensaio são 
apresentadas na Tabela 1. O experimento consistiu de uma combinação fatorial de quatro 
doses de nitrogênio (0, 90, 180 e 270 kg ha-1) e quatro doses de fósforo aplicadas no 
cultivo de algodão do ano anterior (0, 120 e 240 e 360 kg ha-1), em delineamento 
experimental de blocos ao acaso com 4 repetições. Foram aplicados na base ao lado da 
linha de plantio 1/3 do nitrogênio (N), 40 kg de potássio ha-1, 2 kg de boro ha-1 e 25 kg de 
FTE ha-1. O restante do N foi aplicado em cobertura aos 40 DAE. A cultivar utilizada foi a 
BRS 187 8H, semeada em 01/09/2009. A área útil das parcelas foi constituída por 4 
fileiras de 7 metros de comprimento com 12 plantas por metro linear, e espaçamento 
entre linhas de 0,90 m, totalizando uma área de 25,2 m2. O crescimento das plantas foi 
determinado pela variável altura de plantas, determinada aos 100 dias após a emergência 
das plantas. Por ocasião da colheita determinaram-se o número de capulhos por planta, o 
peso médio do capulho, a produtividade de algodão em caroço e a percentagem de fibras. 
Os dados obtidos foram submetidos à análise de variância e de regressão polinomial. Nas 
variáveis em que se detectaram diferenças significativas entre as doses aplicadas, 
ajustaram-se curvas de regressão. Estimaram-se os pontos de máximo e/ou mínimo das 
equações por meio da primeira derivada de “Y” em relação à “X”.  

 

Tabela 1 – Características químicas do solo na profundidade de 0 a 20 cm, antes da 
instalação do ensaio no primeiro ano 

pH Ca2+ Mg2+ Na+ K+ S H+Al T V Al3+ P M.O. 

 (mmolc dm-3) % mmolc dm-3 mg dm-3 g kg-1 

5,7 28,0 5,5 0,8 4,7 39,0 17,3 56,3 69 1,5 4,4 9,0 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A análise de variância para o crescimento das plantas de algodoeiro indicou efeito 
significativo somente da adubação nitrogenada sobre a característica altura de plantas, 
não sendo verificado efeito residual da adubação fosfatada nem interação significativa 
entre os dois fatores estudados sobre essa variável (Tabela 2). Este mesmo 
comportamento foi verificado para o peso médio de capulhos e percentagem de fibras. 
Para o número de capulhos por planta e produtividade de algodão em caroço verificou-se 
efeito significativo da interação entre os fatores dose de nitrogênio e efeito residual da 
adubação fosfatada (Tabela 2). 
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Tabela 2 – Resumos da análise de variância para as variáveis altura (ALT), número de 
capulhos por planta (NCP), peso médio do capulho (PC), produtividade de algodão em 
caroço (PROD) e % de fibra (% FIBRA) em função da adubação nitrogenada e fosfatada 

F.V. G.L. 
Quadrados Médios 

ALT NCP PC PROD % FIBRA 
Bloco 3 8864,208 5,503 0,313 600687,9 1,372 

N 3 2693,08* 20,937* 2,624* 4452217* 9,826* 
P 3 96,506 0,998 0,198 3710689* 0,037 

N*P 9 113,744 3,736* 0,307 405272,2* 0,829 
Resíduo 44 166,311 1,099 0,292 86273,68 1,244 
CV (%) - 14,850 19,205 8,431 12,172 3,010 

* Significativo a 5% de probabilidade pelo teste F. 

 
De acordo com a Figura 1A verificou-se que a adubação nitrogenada proporcionou 
aumento da altura de plantas. O efeito da adubação nitrogenada sobre essa característica 
de crescimento foi linear, com um incremento de 102% na altura das plantas se 
comparados o valor obtido com a maior dose de fertilizante nitrogenado (270 kg ha-1) em 
relação ao tratamento testemunha, sem adubo nitrogenado. Esses resultados são 
semelhantes aos obtidos nos trabalhos realizados por Santos et al., (2007), que  
verificaram o aumento do crescimento em altura de plantas de algodoeiro quando 
adubadas com doses de até 180 kg de N ha-1.  

 

Figura 1 – Efeito da adubação nitrogenada (a) e fosfatada (b) sobre a altura de plantas 
em algodoeiro da cultivar BRS 187 8H cultivado sob irrigação 

(A)  

 

(B) 

 
 

O peso médio do capulho diminuiu linearmente com a adubação nitrogenada, sendo essa 
diminuição de 0,15 g capulho-1 a cada 50 kg ha-1 de incremento da dose de N (Figura 2A). 
Segundo Boquet et al. (1994) o excesso de nitrogênio acarreta em aumento no tamanho 
dos frutos da parte superior, porém faz com que o tamanho dos frutos da parte de baixo 
e da parte mediana da planta sejam diminuídos, sendo este o possível motivo na 
diminuição do peso médio do capulho com o aumento na dose de N aplicado. O peso médio 
dos capulhos foi igual a 6,42 g capulho-1 e não sofreu influência da adubação fosfatada 
residual (Figura 2B). 
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Figura 2 – Efeito da adubação nitrogenada (a) e fosfatada (b) sobre o peso médio de 
capulhos em algodoeiro da cultivar BRS 187 8H cultivado sob irrigação 

(A) 

  

(B) 

 
 

O número médio de capulhos por planta aumentou com o incremento da adubação 
nitrogenada, sendo essa resposta diferenciada em função da dose de fósforo aplicada ao 
solo (Figura 3A). Para as doses 0 e 360 Kg de P2O5 ha-1 esse incremento apresentou 
comportamento quadrático, enquanto que para as doses 120 e 240 Kg de P2O5 ha-1 o 
incremento foi linear. Dessa forma, a adubação nitrogenada proporcionou aumento no 
número de capulhos por planta até a dose de 170 Kg de N ha-1 para a dose de fósforo de 
360 Kg ha-1, e incrementos de aproximadamente 82, 49 e 110% para as doses de 0, 120 e 
240 Kg de P2O5 ha-1, respectivamente. Seilsepour e Rashidi (2011), avaliando o 
comportamento de diferentes doses de adubação com N em algodoeiro irrigado na região 
árida do Irã, encontraram que o maior número de capulhos por planta foi obtido com a 
dose de 200 kg de N ha-1, valor próximo ao encontrado neste estudo. Verifica-se, com esses 
resultados, que o principal componente do rendimento que ocasionou aumento da 
produção com a adubação foi o número de capulhos por planta, que teve elevado 
acréscimo com a adubação nitrogenada e fosfatada, compensando a pequena diminuição 
no peso médio de capulhos por planta ocorrido com o aumento da dose de nitrogênio. 
Provavelmente, o aumento do número de capulhos por planta proporcionado pela 
adubação nitrogenada tenha ocasionado pequena diminuição do peso médio dos capulhos 
pela menor capacidade da planta em nutrir todos os capulhos. Silva et al. (1990) também 
observaram efeito positivo da adubação fosfatada sobre o número de capulhos por planta, 
com conseqüente aumento de produtividade. Este mesmo comportamento foi observado 
por Batista et al. (2011).  
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Figura 3 – Efeito da adubação nitrogenada sobre o número de capulhos por planta (a) e 
produtividade de algodão em caroço (b) em algodoeiro da cultivar BRS 187 8H cultivado 

sob irrigação, sendo o solo adubado com diferentes doses de fósforo 

(A) 

 

(B) 

 
  

 

A adubação nitrogenada também ocasionou aumento na produtividade de algodão em 
caroço de forma diferenciada em função da dose de fósforo aplicada no ano anterior 
(Figura 3B). Para as doses de 0 e 120 Kg de P2O5 ha-1 a resposta à adubação nitrogenada 
foi linear com o aumento da adubação nitrogenada até a dose de 270 kg de N ha-1, 
apresentando  incremento na produtividade de 60 e 67%, respectivamente. Para as doses 
de 240 e 360 kg de P2O5 ha-1 a resposta da produtividade de algodão em caroço à adubação 
nitrogenada foi quadrática, sendo a máxima produtividade obtida com as doses de 200 e 
230 kg de N ha-1, respectivamente, com produtividade de 3.217 e 3.381 kg ha-1. Trabalhos 
realizados na região dos cerrados brasileiros indicam resposta do algodoeiro a doses de 
130 a 150 kg de N ha-1 (LAMAS e STAUT, 2005; TEIXEIRA et al., 2008). No presente 
trabalho, nas condições do semiárido, verificou-se resposta a doses maiores que àquelas 
verificadas no cerrado brasileiro, o que pode ser devido à irrigação, visto que quando o 
solo é mantido durante todo o período de cultivo em condições ótimas de umidade ocorre 
maior absorção de nutrientes pelas plantas, acarretando em maior produtividade. No 
cerrado do oeste do estado da Bahia, Vianna et al. (2006) demonstraram que o algodoeiro 
pode alcançar produtividade de até 5.522 kg ha-1 quando corretamente irrigado. Em 
condição irrigada, Santos et al. (2008) alcançaram produtividade de até 4890 kg ha-1 com 
uso de 171 kg de N ha-1. 

As combinações entre dose de nitrogênio e adubação fosfatada residual que 
proporcionaram as maiores produtividades foram àquelas obtidas com a aplicação de 240 
e 360 kg de P2O5 ha-1 no cultivo anterior e doses de nitrogênio de aproximadamente 200 
kg ha-1 (Figura 3B). Na dose de 200 kg de N ha-1, a aplicação de 240 kg de P2O5 ha-1 no 
cultivo anterior proporcionou aumento estimado na produtividade de aproximadamente 
18% e 72% em relação às doses de 120 kg ha-1 de aplicados no cultivo anterior e a não 
aplicação de P, respectivamente. Para a dose residual de 360 kg de P2O5 ha-1  associada à 
adubação com 200 kg de N ha-1, verificou-se aumento na produtividade de 
aproximadamente 79%, 23% e 4% em relação à doses residuais de 0, 120 e 240 kg ha-1, 
respectivamente. Esses resultados indicam que a adubação fosfatada com 240 kg de P2O5 
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ha-1, foi suficiente para a correção dos níveis de fósforo neste solo, uma vez que a 
adubação com 360 kg de P2O5 ha-1, aumentou a produtividade em apenas 4% em relação 
à dose de 240 kg de P2O5 ha-1. Outra constatação que pode ser feita é que o aumento de 
produtividade ocasionado pela adubação fosfatada com 240 kg de P2O5 ha-1 é 
considerável, podendo chegar a valores de aproximadamente 70%, quando comparada a 
ausência de fertilização fosfatada. 

Para a percentagem de fibra, observou-se um incremento na mesma com a adubação 
nitrogenada, sendo este incremento linear (Figura 4A), com aumento de 0,32% a cada 50 
Kg de N ha-1. Para a adubação fosfatada, não houve alteração na percentagem de fibra 
dentro da faixa estudada (Figura 4B). Este resultado indica, que além do aumento da 
produtividade de algodão em caroço a adequada nutrição da planta proporciona aumento 
na percentagem de fibras. 

 

Figura 4 – Efeito da adubação nitrogenada (a) e fosfatada (b) sobre a porcentagem de 
fibras em algodoeiro da cultivar BRS 187 8H cultivado sob irrigação 

(A) 

 

(B) 

 
 

Em geral, verificou-se que a adubação nitrogenada proporcionou aumento no 
crescimento de plantas, na produtividade de algodão em caroço e na percentagem de 
fibras para doses próximas a 200 kg de N ha-1. Para a adubação fosfatada, verificou-se que 
em solos com baixos teores deste elemento, o algodoeiro aumenta significativamente a 
produtividade com o incremento dos níveis de fósforo no solo. Esse aumento na 
produtividade ocorre também no segundo ano de cultivo, sendo que a correção com doses 
elevadas de fósforo no primeiro ano de cultivo possibilita aumento de produtividade 
também nos cultivos posteriores. 

 

4. CONCLUSÕES 

A adubação fosfatada feita no cultivo anterior e a adubação nitrogenada de cobertura 
aumentam a produtividade de algodão em caroço. 

Elevadas doses de fósforo aplicadas no primeiro ano de cultivo têm efeito residual, 
aumentando significativamente a produtividade nos cultivos subseqüentes. 
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As características de crescimento, produtividade e percentagem de fibra aumentam até 
doses de nitrogênio de aproximadamente 200 Kg de N ha-1 quando as plantas de 
algodoeiro estão adequadamente supridas de outros elementos. 
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Resumo: O objetivo do presente trabalho foi avaliar a produtividade do algodoeiro 

irrigado cultivado sob diferentes sistemas de preparo de solo. Os tratamentos consistiram 

de oito sistemas de preparo do solo com diferentes combinações de implementos, sendo 

os mesmos realizados na área a três anos. Os tratamentos foram os seguintes: T1) 

subsolagem + grade niveladora; T2) grade aradora + grade niveladora; T3) subsolagem + 

arado de discos + grade niveladora; T4) arado de discos + grade niveladora; T5) duas 

subsolagens + grade niveladora; T6) grade aradora + subsolagem + grade niveladora; T7) 

subsolagem + escarificação + grade niveladora; T8) grade aradora + escarificação + grade 

niveladora. Adotou-se delineamento de blocos casualizados com quatro repetições. Por 

ocasião da colheita determinaram-se, o número de capulhos por planta, a massa do 

capulho, a percentagem de fibra, a produtividade de algodão em caroço e as 

características tecnológicas da fibra. O sistema de preparo de solo no primeiro ano de 

cultivo não influenciou o crescimento das plantas e a produção do algodoeiro irrigado. 

 

Palavras-chave: algodão, degradação do solo, irrigação. 

  



Ciências Rurais em Foco – Volume 10 

 

 
 

14 

1. INTRODUÇÃO 

Atualmente, mais de 60% da área cultivada com algodoeiro no mundo é irrigada, sendo 
que entre todas as culturas o algodão ocupa cerca de 7% de toda a área irrigada no mundo. 
Alguns países tradicionalmente produtores de algodão, a exemplo de Israel, Peru, México 
e Egito, têm toda sua produção em áreas irrigadas (BEZERRA et al., 2008). No Brasil a 
maior parte da área cultivada está localizada na região dos cerrados, sendo o cultivo 
predominantemente realizado sem uso da irrigação e com elevado nível tecnológico. 
Entretanto, o cultivo em extensas áreas, associado à falta de controle das condições 
climáticas, tem acentuado a ocorrência de pragas e doenças, bem como dificultado o seu 
controle com produtos fitossanitários, o que tem demandado quantidades excessivas de 
insumos, ocasionando aumento exagerado do custo de produção.  

O cultivo em área irrigada possibilita a redução da aplicação de agroquímicos, uma vez 
que se tem controle sobre do fornecimento de água para a cultura. Dessa forma, por 
apresentar condições climáticas favoráveis, o nordeste brasileiro tem grande potencial 
para exploração do algodão em condições irrigadas, obtendo considerável elevação da 
produtividade (BEZERRA et al., 2008). Neste contexto, a cotonicultura irrigada e 
tecnificada poderá ser uma alternativa viável para o soerguimento da cultura no Nordeste.  

Em perímetros irrigados o uso do solo é intensivo. Nessas áreas, normalmente são feitos 
dois ou três cultivos anuais, dependendo do ciclo das culturas implantadas na área. Esse 
uso intensivo do solo, quando feito de forma inadequada, pode ocasionar a degradação 
das propriedades químicas e físicas do solo. Essa degradação pode reduzir a 
produtividade das culturas e até inviabilizar a exploração dessas áreas. Dessa forma, o 
sistema de preparo do solo a ser utilizado em áreas irrigadas deverá minimizar a 
ocorrência de compactação das camadas subsuperficiais do solo e consequentemente, 
reduzir o processo de degradação. O preparo adequado do solo também possibilita o 
crescimento do sistema radicular das plantas promovendo melhor desenvolvimento da 
cultura. 

Os sistemas de preparo do solo afetam os processos de infiltração, retenção e 
armazenamento de água no solo. Além disso, diferentes sistemas de preparo alteram as 
propriedades físicas do solo proporcionando também alteração das quantidades e taxas 
de água perdidas por evaporação (SALTON e MIELNICZUK, 1995). Assim, há grande 
influência do sistema de preparo de solo sobre a dinâmica da água, sendo necessário a 
adoção de sistemas  adequados de preparo do solo para áreas irrigadas com cultivos 
intensivos. 

Dessa forma, o objetivo deste trabalho foi avaliar a produtividade do algodoeiro irrigado 
cultivado sob diferentes sistemas de preparo do solo. 

 

2. METODOLOGIA 

O experimento foi conduzido no município de Apodi, RN, na microrregião da Chapada do 
Apodi, cujo coordenadas geográficas são 5º37’19” S e 37º49’06” W, e solo classificado 
como cambissolo eutrófico, cujos resultados encontram-se na Tabela 1. O clima da região 
é caracterizado como tropical quente e semiárido com predominância do tipo BSw´h´, da 
classificação climática de Köppen e a altitude média da área do experimento de 129m.  
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Tabela 1 - Características químicas do solo da área experimental, em três profundidades 

Profundidade (cm) 0-20 20-40 40-60 
pH 6,20 6,10 6,20 
Na+(cmolc dm-3) 0,83 0,63 0,53 
H+ + Al3+(cmolc dm-3) 2,47 2,14 1,82 
P (mg kg-1) 23,69 20,92 20,92 
K+(cmolc dm-3) 0,69 0,54 0,40 
Ca2+(cmolc dm-3) 5,00 5,80 6,50 
Mg2+(cmolc dm-3) 2,40 2,90 2,50 
Cu (mg kg-1) 0,20 0,00 0,00 
Fe (mg kg-1) 14,00 15,00 1,20 
Mn (mg kg-1) 202,0 52,0 34,0 
C (g kg-1) 2,27 1,39 1,39 
MOS (g kg-1) 3,92 2,40 2,40 
CTC (cmolc dm-3) 11,40 12,01 11,74 
SB (cmolc dm-3) 8,92 9,87 9,93 

 

O cultivar utilizado foi a BRS 286 de ciclo médio, recomendado para o semiárido 
(EMBRAPA, 2009), plantado no ano de 2010. A fertilização das plantas foi realizada na 
linha de plantio aplicando-se, 150 kg ha-1 de N, 120 kg ha-1 de P2O5, 40 kg ha-1 de K2O, 
5,76 kg ha-1 de FTE e 2 kg ha-1 de B. A adubação nitrogenada foi parcelada em duas vezes, 
sendo aplicados 20 kg ha-1 na semeadura e 130 kg ha-1 aos 30 DAE em adubação de 
cobertura na forma de sulfato de amônia. As irrigações foram efetuadas em função da 
capacidade de armazenamento de água no solo e a reposição de água efetuada em função 
da evapotranspiração da cultura (ETc), obtida pelo produto Evapotranspiração de 
Referência (ETo) x Coeficiente de Cultivo (Kc), conforme Bezerra et al (2010).   

A área do experimento está sendo submetida aos manejos de solo testados a três anos. Os 
tratamentos consistiram de oito sistemas de preparo de solo com diferentes combinações 
de implementos, definidos como: T1) Subsolagem + grade niveladora; T2) grade aradora 
+ grade niveladora; T3) subsolagem + arado de discos + grade niveladora; T4) arado de 
discos + grade niveladora; T5) duas subsolagens + grade niveladora; T6) grade aradora + 
subsolagem + grade niveladora; T7) subsolagem + escarificação + grade niveladora; T8) 
grade aradora + escarificação + grade niveladora. Adotou-se o delineamento de blocos 
casualizados com quatro repetições. As unidades experimentais apresentavam área de 90 
m2. 

O controle de plantas daninhas foi feito com a mistura dos herbicida diuron (750 g i.a. ha-

1) + pendimethalin (1500 g i.a. ha-1) + s-metolachlor (960 g i.a. ha-1) aplicados em pré-
emergência imediatamente após o plantio. Aos 25 DAE foi aplicado o herbicida 
pyrithiobac-sodium (87 g.i.a. ha-1) em pós-emergência para o controle das plantas 
daninhas dicotiledôneas não controladas pelos herbicidas de pré-emergência. O controle 
de pragas durante o ciclo da cultura foi feita mediante três aplicações do inseticida 
endosulfan (70 g i.a. ha-1 por aplicação) e uma aplicação do inseticida tiametoxan (50 g i.a. 
ha-1). 

Por ocasião da colheita determinaram-se o número de capulhos por planta em oito 
plantas consecutivas na área útil da parcela. Também foram colhidos 20 capulhos para a 
determinação da massa do capulho e percentagem de fibra. A produtividade de algodão 
em caroço foi determinada na área útil da unidade experimental. 

http://www.google.com.br/search?hl=pt-BR&sa=X&ei=a8bwTfbhCZPUgAf8qd3XBA&ved=0CCoQBSgA&q=pyrithiobac&spell=1
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Os dados foram submetidos à análise de variância e quando o teste F indicou diferenças 
significativas entre os tratamentos aplicou-se o teste de Tukey a 5% de probabilidade 
para comparação das médias. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Não se observou diferenças significativas entre os sistemas de preparo de solo para as 
variáveis de produção do algodoeiro irrigado e qualidade da fibra (Tabelas 2 e 3). 

 

Tabela 2. Efeito do sistema de preparo de solo sobre os componentes da produção e 
produtividade do algodoeiro irrigado 

Tratamentos 
Número de capulhos 

(nº/planta) 
Fibra 
(%) 

Massa do capulho 
(g) 

Produção 
(kg/ha) 

T1 21,4 43,1 5,7 3805 
T2 23,8 43,5 5,8 4096 
T3 21,2 42,4 5,8 4024 
T4 22,7 43,1 5,8 4182 
T5 16,8 42,3 5,5 4048 
T6 22,9 43,5 5,5 4306 
T7 23,3 42,8 5,6 4222 
T8 20,5 43,4 5,5 4243 

Efeito ns ns ns ns 

 

Tabela 3. Efeito de diferentes sistemas de preparo do solo em algodoeiro irrigado sobre 
as variáveis de qualidade da fibra: comprimento (UHM), uniformidade (UNF), índice de 

fibras curtas (SFI), resistência (STR), alongamento (ELG), índice micronaire (MIC), 
maturidade (MAT), reflectância (Rd), amarelecimento (+b), consistência da fiação (SCI) 

e percentagem de fibra (Fibra) 

Manejo de solo UHM UNF SFI STR ELG MIC MAT Rd +b SCI 
T1 29,6 84,4 4,0 31,4 4,6 4,9 89,0 81,9 9,5 2730,5 
T2 29,5 84,6 3,2 31,7 4,5 4,8 88,5 81,3 9,8 2796,1 
T3 29,3 84,5 2,9 30,7 4,8 5,1 89,5 81,9 9,2 2632,7 
T4 29,6 85,0 3,0 31,2 4,8 5,3 89,5 80,3 9,2 2703,0 
T5 29,6 84,2 3,9 31,1 4,8 5,2 89,3 81,1 9,2 2633,5 
T6 29,6 84,3 2,9 29,4 4,8 5,1 89,0 81,9 9,5 2567,6 
T7 29,9 85,0 2,1 30,3 4,7 5,1 89,3 81,2 9,4 2697,6 
T8 29,4 85,1 2,2 31,3 4,8 4,9 88,5 80,6 9,6 2775,6 

Efeito ns ns ns ns ns ns ns ns ns ns 

 

O número de capulhos, o peso médio de capulhos e a percentagem de fibras não foram 
influencias pelos diferentes sistemas de preparo de solo. De forma similar, o crescimento 
do algodoeiro não apresentou diferenças nos componentes do rendimento devido ao 
sistema de preparo de solo. Souza e Santos (2008) avaliaram o crescimento e 
produtividade do feijoeiro sob diferentes sistemas de preparo do solo e também não 
encontraram diferenças significativas nos parâmetros avaliados, sendo os resultados 
atribuídos ao pouco tempo de avaliação, que em nosso caso, foi somente de três anos.   
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A produtividade de algodão em caroço também não apresentou diferenças entre os 
diferentes sistemas de preparo de solo, sendo a produção média de 4115 kg ha-1. Carvalho 
Filho et al. (2006) também não verificaram efeito significativo dos sistemas de preparo de 
solo sobre produtividade da soja em Latossolo Vermelho distrófico, no município de 
Uberaba-MG. 

Como o experimento foi conduzido em condições irrigadas e não houve estresse hídrico, 
é possível que eventuais diferenças no crescimento do sistema radicular possam não ter 
limitado o crescimento das plantas devido ao adequado suprimento de água, mesmo em 
diferentes sistemas de preparo do solo. Outro fator que pode ter contribuído para esses 
resultados é o fato da área experimental, não apresentar ocorrência de “pé-de-arado” ou 
“pé-de-grade”. Diversos autores avaliaram a influência do preparo do solo na 
produtividade das culturas, sendo que em muitos casos também não foram encontradas 
diferenças entre os tipos de preparo do solo, como no caso dos trabalhos de Salvador e 
Granato (1999) com a cultura do milho e Contiero e Brinholi (1998) com a cultura da cana-
de-açúcar. 

Porém, sabe-se que com o passar do tempo e os sucessivos cultivos com estas práticas de 
manejo, principalmente arado de discos e grade aradora, a tendência é que o solo se 
degrade em consequência da quebra excessiva dos agregados, o que reverte a situação e 
torna-se prejudicial às plantas. Dessa forma, embora não tenham ocorrido diferenças 
significativas quanto à produção de algodão em caroço é necessário que sejam realizadas 
pesquisas em diversos ciclos de cultivo. Em sistemas de cultivo irrigado o solo é utilizado 
intensivamente e ao longo do tempo poderá ocorrer a degradação do solo com 
consequente redução da produção. Outros métodos de preparo do solo, que promovam a 
melhoria das propriedades químicas e físicas do solo, poderão surgir, contribuindo para 
a preservação ambiental e aumento na produtividade das culturas. 

As características tecnológicas da fibra nos tratamentos são apresentadas na Tabela 3. 
Não houve diferenças significativas entre os tratamentos para as variáveis de qualidade 
da fibra. As características tecnológicas da fibra de todos os tratamentos foram dentro do 
padrão da cultivar (Silva Filho et al., 2009), exceto para a característica micronaire que foi 
classificada como média (4,0 a 4,9) e grossa (5 a 5,9) de acordo com Fonseca e Santana 
(2002). 

 
4. CONCLUSÃO 

O sistema de preparo de solo não influenciou a produtividade e os componentes da 
produção do algodoeiro irrigado após três anos de adoção desses sistemas de preparo. 
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Resumo: O arroz é um cereal considerado como essencial para a alimentação humana, sendo fonte de 

carboidrato para mais da metade da população. A forma de consumo do grão varia de acordo com a culinária 

local. Pode ser classificado de acordo com seu processamento, como por exemplo: arroz com casca, arroz 

polido, arroz integral, farinha de arroz, entre outros. É fundamental realizar o armazenamento do arroz e 

seus subprodutos, visando a disponibilidade para o mercado na entressafra. Por ser um produto de origem 

vegetal, possui características higroscópicas, que fazem com que o produto absorva ou adsorva água 

conforme as condições de umidade relativa e temperatura do ambiente em que estão expostos. Objetivou-

se com a realização do trabalho determinar as umidades de equilíbrio higroscópico dos grãos de arroz com 

casca, arroz polido e farinha de arroz, submetidos a diferentes condições de temperaturas e umidades 

relativa do ar nas diferentes formas dos produtos analisados. O experimento foi realizado no Laboratório 

de Química Geral e na Sala de Experimentos do Bloco de Química, ambos localizados na Universidade 

Federal do Paraná (UFPR), Setor Palotina. Como matérias-primas foram utilizados grãos de arroz com casca, 

grãos de arroz polido e farinha de arroz. A umidade de equilíbrio foi determinada experimentalmente pelo 

método gravimétrico estático nas temperaturas de 50ºC, 40ºC e 30ºC, submetidas a onze concentrações (20, 

25, 30, 35, 40, 45, 50, 55, 60, 65 e 70 %) de ácido sulfúrico, simulando diferentes umidades relativas, em 

triplicata. Foi realizada a análise de regressão linear simples, de segunda, terceira ou quarta ordem e a 

análise de regressão linear múltipla. Grãos de arroz com casca e farinha de arroz apresentaram na maioria, 

isotermas em formato sigmoide, já grãos de arroz polido apresentaram na maioria isotermas lineares, que 

indicam uma relação direta entre a umidade de equilíbrio e a umidade relativa do ambiente. Grãos de arroz 

polido apresentaram maior capacidade higroscópica do que grãos de arroz com casca e a farinha de arroz. 

Há uma relação diretamente proporcional entre a umidade relativa e a umidade de equilíbrio, e uma relação 

inversamente proporcional entre a temperatura e a umidade de equilíbrio. 

Palavras-chave: Arroz, beneficiamento, armazenamento, higroscopicidade, isotermas. 
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1. INTRODUÇÃO 

O arroz é um dos cereais mais produzidos e consumidos no mundo, além de ser 
considerado o principal alimento para mais da metade da população mundial, 
especialmente nos países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil (WALTER et al., 
2008). 

Segundo a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2021), seu cultivou na safra 
2020/2021 foi de 1.700 mil hectares, com produção em torno de 10.9 mil toneladas. 
Dentre os maiores produtores globais podem ser citados a China, Índia e Bangladesh, 
sendo que o Brasil se situa na décima posição, conforme o USDA (2021). 

O grão de arroz pode ser dividido em três partes: a casca, a qual apresenta grande volume, 
podendo chegar a 22% (NITZKE, 2004), o farelo e o grão propriamente dito conforme 
apresentados na Figura 1. 

 

Figura 1 - Partes do grão de arroz 

 
Fonte: Nitzke (2004). 

 

Segundo Vieira e Carvalho (1999, apud CONAB, 2015), “O grão é formado pelo tegumento, 
que envolve a semente e se encontra diretamente ligado ao pericarpo, membrana que 
envolve o fruto. O pericarpo é envolvido pelas glumelas, lema e pálea, que constituem a 
casca e são removidas durante o beneficiamento”. 

Soares e Peres (2012), relatam que na maioria dos países, inclusive no Brasil, o arroz é 
consumido principalmente na forma de grãos inteiros. Um dos critérios considerados 
para o estabelecimento do seu valor comercial é a relação entre os grãos inteiros e 
quebrados. 

Para se possível entender melhor, a Figura 2 é apresenta a cadeia de processamento do 
arroz, desde o produto “in-natura” que é o grão de arroz com casca, seguido pelo 
processo descrito na parte esquerda da tabela que ocorre a parboilização, gerando 
inicialmente o arroz parboilizado integral e a casca, seguido do processo de polimento que 
gera o arroz parboilizado polido, o farelo e os grãos quebrados que geram a farinha de 
arroz. Do lado direito da tabela temos o processo de polimento, onde remove-se a casca e 
gera o arroz polido, o farelo e grãos de arroz quebrados e na sequência com os grãos 
quebrados gera-se a farinha de arroz. 
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Figura 2 - Cadeia de processamento de arroz 
 

FONTE: Adaptada de Juliano e Hicks (1996 apud GALERA, 2006). 

 

Segundo a Instrução Normativa nº 6/2009 do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, o “arroz polido é o produto de que, ao ser beneficiado, se retiram o germe, 
o pericarpo e a maior parte da camada interna (aleurona)” (BRASIL, 2009) e, segundo a 
CONAB (2015), esta é a forma mais consumida do grão. 

Para Amato, Carvalho e Silveira (2002), o arroz polido é produzido pela retirada do 
pericarpo, camada de aleurona e o embrião, conhecidos como farelo de arroz, sobrando o 
endosperma que contêm basicamente amido, além da casca que já foi removida 
anteriormente. 

Segundo Galera (2006, p.1), 

No processo de beneficiamento do arroz polido e parboilizado 
polido, ocorre a geração de subprodutos como a casca, o farelo e os 
grãos quebrados, que têm valor comercial inferior aos grãos 
inteiros. Estes grãos quebrados submetidos ao processo de 
moagem e peneiramento dão origem à farinha de arroz. 

 

A farrinha de arroz é obtida pelo processo de moagem, que consiste na trituração dos 
grãos de arroz previamente selecionados, por intermédio de um moinho denominado 
“desintegrador de cereais”. Os grãos são moídos até ficarem em forma de farinha, 
originando uma farinha de cor branca, com cheiro e sabor característico de arroz (MULA, 
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2014). Para Tedrus et al. (2001), a utilização de grãos quebrados para a produção de 
farinha de arroz e como ingrediente para elaboração de outros produtos, como na 
panificação, eleva o valor agregado de tal matéria- prima. 

Várias pesquisas demonstram uma melhora nas qualidades de processamento e de 
cozimento quando o grão de arroz é armazenado por algum período de tempo antes do 
descascamento - processo que deve ser realizado corretamente para que não ocorra a 
quebra (NITZKE, 2004). Segundo Marchezan (1999, apud SILVA et al., 2003), o valor de 
comercialização do arroz depende das qualidades físicas dos grãos após o beneficiamento, 
sendo o percentual de inteiros o valor mais importante. 

Após o processamento é necessário estocar os grãos, bem como seus subprodutos. A 
armazenagem é a operação que visa a guarda e preservação do grão em ambiente 
natural, sem perda de aparência e qualidades organolépticas, bem como as nutricionais 
(SILVA et al., 2000). 

É fundamental realizar a limpeza e secagem do arroz, visto que os grãos vindos do campo 
podem apresentar impurezas e matérias estranhas, como: restos vegetais da cultura ou 
de outras espécies, além de apresentar teor de umidade mais elevado (ELIAS et al., 2019). 

A armazenagem é uma etapa muito importante, por isso é fundamental que seja realizada 
com qualidade. Os fatores que mais afetam este processo são a temperatura e a umidade 
do ambiente onde o produto está armazenado (SCHIAVON et al., 2018). 

Para evitar a degradação dos produtos ou subprodutos do arroz, a tecnologia de pós-
colheita é fundamental (BAUDET, 1996). 

Segundo Zeymer (2017, p.1), 

O armazenamento dos grãos de arroz constitui uma das soluções 
para o problema de insegurança alimentar, pois garante um fluxo 
de abastecimento constante, minimiza as perdas quantitativas e 
qualitativas que ocorrem no campo e propicia a comercialização da 
produção em momentos mais oportunos, evitando as pressões 
naturais do mercado na época da colheita. 

 

Para Corrêa et al. (2005b), todos os produtos agrícolas têm a capacidade de ceder ou 
absorver água do ambiente, convergindo, constantemente, a manter uma relação de 
equilíbrio entre o seu teor de água e as condições do ar ambiente. O teor de água de 
equilíbrio é alcançado quando a pressão parcial de vapor de água no produto iguala-se a 
do ar que o envolve. As condições de umidade relativa e de temperatura do ar durante o 
armazenamento, onde as sementes alcançarão o equilíbrio higroscópico específico, 
determinarão a manutenção de sua qualidade fisiológica por maior ou menor tempo 
(BORGES et al., 2009). 

Conforme Brooker et al. (1992 apud CORRÊA et al., 2005b), fatores como a variedade, o 
grau de maturidade e as condições físicas e sanitárias interferem na UMIDADE DE 
EQUILÍBRIO do grão. Tal fator pode ser considerado para os produtos em análise neste 
estudo, pois conforme há o processamento, ocorre a redução do tamanho das partículas. 

Segundo Corrêa et al. (2005b, p. 127), 

A relação entre o teor de água de um determinado produto e a 
umidade relativa de equilíbrio para uma temperatura específica 



Ciências Rurais em Foco – Volume 10 

 

 
 

23 

pode ser expressa por equações matemáticas, que são 
denominadas isotermas ou curvas de equilíbrio higroscópico. 

 

Conforme Hall (1980 apud CORRÊA et al., 2005b), as curvas de equilíbrio higroscópico 
são importantes para definir limites de desidratação do produto, estimar as mudanças de 
umidade de equilíbrio sob determinada condição de temperatura e umidade relativa do 
ambiente e para definir os teores de água adequados ao início de atividade de 
microrganismos que podem provocar a deterioração do produto. Para que seja possível 
calcular este fator é necessário conhecer e determinar a isoterma de equilíbrio do 
produto, isto é, quando a pressão parcial do vapor d'água do produto é igual ao do ar do 
ambiente que o envolve (CORRÊA et al., 2005a). 

Para Park et al. (2001, p. 74), 

Uma isoterma é uma curva que descreve, em uma umidade 
específica, a relação de equilíbrio de uma quantidade de água 
sorvida por componentes do material biológico e a pressão de 
vapor ou umidade relativa, a uma dada temperatura. Esta relação 
depende da composição química dos alimentos (gordura, amido, 
açúcar, proteínas, etc.). 

 

Segundo Bonifácio et al. (1993 apud LEHN; PINTO, 2004), a determinação das isotermas 
de sorção de um material pode ser efetuada medindo-se a variação de umidade do 
material ou do meio em que este se encontra, por meio dos métodos gravimétrico 
(variação da massa do material) e higrométrico (variação da umidade relativa do ar 
circundante). Tais métodos podem, ainda, apresentar uma variante quanto à 
movimentação do ar ambiente, podendo ser: estático, no qual o ar que circunda o material 
está sob condições estáticas, ou dinâmico, no qual o fluido gasoso está sendo 
movimentado, mecanicamente. Para Lehn e Pinto (2004), a vantagem do método estático 
refere-se à maior facilidade em obter condições termodinâmicas constantes. 

Os gráficos de isotermas de sorção fornecem informações pertinentes para processos de 
hidratação e desidratação dos alimentos, pois a facilidade e a dificuldade de remoção de 
água estão ligadas com a atividade de água (aw), sendo possível averiguar e acompanhar 
a estabilidade dos produtos, principalmente durante o armazenamento (DAMODARAN et 
al., 2010). 

De acordo com Pena et al. (2000), sabendo a isoterma do produto é possível minimizar 
diversos problemas no processamento e estocagem dos produtos, caracterizados de 
acordo com o equilíbrio atingido quando é composto por componentes de atividade de 
água diferentes. 

O principal tipo de isotermas encontradas em alimentos são do tipo II, na forma de 
“sigmoide” (BRUNAUER et al., 1940, apud ZEYMER, 2017; SANTOS et al., 2014; SILVA et 
al., 2015). 

O comportamento higroscópico de diversos produtos agrícolas tem 
sido estudado por vários pesquisadores, que descrevem modelos 
diferenciados para expressar o teor de água de equilíbrio em 
função da temperatura e umidade relativa do ar. Entretanto, para o 
estabelecimento de isotermas que representam essa relação de 
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equilíbrio são utilizados modelos matemáticos empíricos, uma vez 
que nenhum modelo teórico desenvolvido tem sido capaz de 
predizer com precisão o teor de água de equilíbrio para uma ampla 
faixa de temperatura e umidade relativa do ar (RESENDE et al., 
2006a, p.1). 

Para Costa et al. (2015, p. 382), 

A utilização de equações matemáticas para estimar o teor de 
água de equilíbrio higroscópico apresenta a vantagem de predição 
de valores de atividade de água do produto, em condições 
ambientais de difícil determinação experimental. A relação entre o 
teor de água de um produto e a umidade relativa de equilíbrio, a 
uma determinada temperatura, pode ser expressa por meio de 
curvas características de teor de água de equilíbrio, denominadas 
isotermas. 

 

2. OBJETIVO 

Objetivou-se com a realização deste trabalho determinar experimentalmente, pelo 
método gravimétrico estático, a umidade de equilíbrio higroscópico de grãos de arroz com 
casca, grãos de arroz polido e da farinha de arroz, submetidos a diferentes condições 
ambientais de temperatura e umidade relativa. 

 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 

O estudo foi desenvolvido no Laboratório de Química Geral e na Sala de Experimentos do 
Bloco de Química, ambos localizados na Universidade Federal do Paraná (UFPR), Setor 
Palotina, no município de Palotina/Paraná. 

As matérias-primas utilizadas nas análises foram grãos de arroz com casca, polido e 
farinha de arroz. A umidade inicial foi determinada pelo método de estufa a 105ºC por 24 
horas, conforme metodologia das Regras para Análise de Sementes (RAS, 2009), onde os 
grãos arroz com casca apresentaram teor de umidade inicial de 11,67 %b.u.; o arroz 
polido uma umidade inicial de 13,00 %b.u.; e a farinha de arroz, com umidade inicial de 
11,17 %b.u. 

A umidade de equilíbrio foi determinada experimentalmente pelo método gravimétrico 
estático, submetidas a três temperaturas e onze concentrações de ácido sulfúrico, 
simulando diferentes umidades relativas, semelhante a metodologia utilizada por 
Paglarini et al. (2013). 

As amostras foram pesadas em aproximadamente 3 g, e inseridas em triplicatas em 
pequenos recipientes plásticos de aproximadamente 3 cm de diâmetro e 2 cm de altura, 
que por sua vez foram repousados em 3 suportes plásticos, com altura aproximada de 5 
cm, dentro de recipientes de vidro com soluções ácidas (ácido sulfúrico, H2SO4), para 
garantir que não ocorra nenhum tipo de contato entre o conteúdo da amostra e o líquido 
dentro dos recipientes de vidro. As diferentes condições ambientais às quais foram 
submetidas as amostras foram obtidas a partir de um aparato experimental que continha 
recipientes cilíndricos de vidro hermeticamente fechados, com dimensão aproximada de 
8 cm de diâmetro e 13 cm de altura, onde foram inseridos 200 ml de líquidos com 
concentrações ácidas (H2SO4), que garantem umidade relativa do ar constante, fazendo-
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se uso, desta forma, do método gravimétrico estático, representado na Figura 3. 

As amostras foram submetidas a três níveis de temperatura (50°C, 40ºC e 30ºC) e onze 
níveis de concentrações de soluções de ácido sulfúrico (20, 25, 30, 35, 40, 45, 50, 55, 60, 
65 e 70%) em um total de três repetições, caracterizando-se assim, os experimentos em 
triplicatas. A Tabela 1 apresenta os valores de umidade relativa em função das 
temperaturas e concentrações ácidas, que foram utilizadas nos respectivos experimentos. 

 

Figura 3 – Recepiente contendo as amostras utilizado para condução do experimento 

 
Fonte: Santos (2011). 

 

Tabela 1- Valores de umidade relativa (UR) para as diferentes concentrações de H2SO4 e 
temperaturas 

Concentração 
de H2SO4 

 Temperatura (°C)  

30 40 50 

20% 0,873 0,878 0,888 

25% 0,817 0,824 0,829 

30% 0,747 0,753 0,770 

35% 0,666 0,674 0,681 

40% 0,565 0,574 0,582 

45% 0,461 0,470 0,483 

50% 0,355 0,366 0,380 

55% 0,260 0,267 0,280 

60% 0,170 0,178 0,189 

65% 0,097 0,102 0,110 
70% 0,045 0,049 0,055 

Fonte: Perry e Chilton (1983). 

 

O aparato permaneceu em estufa incubadora com temperatura controlada até atingir 
massa constante. Para tanto, periodicamente foram realizadas pesagens em uma balança 
eletrônica analítica, com precisão de 0,001g, para averiguar se as amostras alcançaram tal 
condição de equilíbrio, ou seja, quando não houve mais variação em sua massa entre duas 
pesagens consecutivas. A primeira pesagem foi realizada em sete dias, a segunda em 
quatorze dias e a terceira em vinte e um dias, porém, como nem todas as amostras 
atingiram massa constante nos vinte e um dias de observação, tornou-se necessário que 
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novas pesagens a cada três dias fossem realizadas, até atingirem o equilíbrio. 

Alcançadas as condições de equilíbrio, as amostras passaram pelo método de secagem 
direta em estufa à 105ºC por 24 horas para determinar sua umidade, conforme 
metodologia das Regras para Análise de Sementes (RAS, 2009). 

O delineamento experimental foi inteiramente casualizado, em arranjo fatorial, com três 
níveis de temperatura (50°C, 40ºC e 30C) e onze níveis de concentrações de soluções de 
ácido sulfúrico (20, 25, 30, 35, 40, 45, 50, 55, 60, 65 e 70%) em um total de três repetições, 
caracterizando-se assim, os experimentos em triplicatas. 

Após a coleta dos dados experimentais, foi realizada a análise de regressão, simples 
(linear, de segunda, terceira ou quarta ordem) e múltipla (para Umidade de Equilíbrio em 
percentagem em base úmida; Umidade Relativa em percentagem; e Temperatura em ºC) 
através de software estatístico. As equações de regressão foram ajustadas aos níveis 
significativos (R²) e realizado o desdobramento quando houve interação significativa. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na Tabela 2 estão apresentados os resultados da análise de regressão para grãos de arroz 
com casca (AC), grãos de arroz polido (AP) e farinha de arroz (FA), conforme a umidade 
de equilíbrio (% b.u.); umidade relativa (UR em %) e temperatura (ºC), analisando a 
resposta umidade de equilíbrio (UE) conforme os parâmetros umidade relativa (UR) em 
diferentes temperaturas, com os respectivos valores de coeficiente de determinação (R²) 
para cada equação. Nota-se que todas as equações apresentam alto coeficiente de 
determinação (R²) superior a 94%, podendo-se dizer que prediz com precisão os valores 
de umidade de equilíbrio para estes produtos, conforme Brooker et al. (1992 apud 
CORRÊA et al., 2006), na maioria das vezes as relações matemáticas têm apresentado a 
capacidade de estimar o fenômeno. 

 

Tabela 2 – equações ajustadas aos valores observados de umidade de equilíbrio (UE) 
para grãos de arroz em casca (AC), arroz polido (AP) e farinha de arroz (FA) nas 
diferentes temperaturas, em função da UR, com seus respectivos coeficientes de 

determinação (R2) 

Produto Temperatura (˚C) Equação R2 

AC 50 UE =-0,6305+0,2785UR-0,0108UR2+0,0002UR3-1E-06UR4 0,9868 

AC 40 UE =-0,0178+0,1825UR-0,0025UR2+2E-05UR3 0,9698 

AC 30 UE= +1,602+0,1811UR-0,0028UR2+3E-05UR3 0,9964 

AP 50 UE =-0,5309+0,1462UR 0,9585 

AP 40 UE =1,3163+0,1315UR 0,9488 

AP 30 UE =3,2086+0,0463UR+0,0009UR2 0,9904 

FA 50 UE =0,2912+0,1148UR 0,9867 

FA 40 UE =0,3104+0,2051UR-0,0021UR2+1E-05UR3 0,9874 

FA 30 UE =0,3226+0,2227UR-0,0024UR2+2E-05UR3 0,9852 
FONTE: O Autor (2022). 

 

A equação matemática da isoterma de sorção de umidade descreve a relação entre 
umidade relativa e a umidade de equilíbrio para um produto agrícola em uma 
determinada temperatura. As isotermas de sorção de umidade em produtos agrícolas são 
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usadas para vários propósitos, por exemplo: na determinação do tempo de secagem ou, 
prever as mudanças de umidade que ocorrem no produto durante a armazenagem, 
consequentemente, os riscos da ocorrência de deterioração do produto (VENANCIO, 
2015). 

Com os valores da umidade de equilíbrio, obtidos experimentalmente para as três 
temperaturas, foram modeladas as curvas de isotermas ajustadas as equações, 
relacionando umidade de equilíbrio versus umidade relativa, através da análise de 
regressão linear simples, de segunda, terceira ou quarta ordem, conforme apresentados 
nas Figuras 4, 5 e 6. 

Na Figura 4 são apresentas as isotermas ajustadas para os grãos de arroz com casca, em 
diferentes condições de temperatura e umidade relativa do ar. Pode- se observar que com 
o aumento da temperatura, para um teor de umidade relativa constante, tem-se uma 
redução no teor de umidade de equilíbrio, tendência semelhante encontrada por diversos 
autores (CORRÊA et al., 2005c; CORRÊA et al., 2006; LEHN e PINTO, 2004; OLIVEIRA et 
al., 2014; ZEYMER, 2017). 

 

Figura 4 – Valores estimados das umidades de equilíbrio e as isotermas para grãos de 
arroz com casca em diferentes condições de temperatura e umidade relativa 

 

Fonte: O Autor (2022). 

 

Nas temperaturas de 30 e 40ºC, pode ser observado o comportamento sigmoidal, 
característico de isotermas de alimentos para as temperaturas estudadas, isto quer dizer 
que a tendência da curva é de haver variações conforme há o acréscimo de umidade 
relativa, pode-se comparar as curvas da Figura 4 as obtidas por Ascheri et al. (2003), 
seguindo a tendência de ascensão com a elevação da umidade relativa com três regiões 
diferenciadas por baixa UE, média UE e alta UE. Lehn e Pinto (2004), também estudando 
grãos de arroz com casca obtiveram resultados semelhantes. 

É possível observar que na temperatura de 30ºC, a umidade de equilíbrio foi superior em 
relação as outras duas temperaturas. Na curva da temperatura de 50ºC é possível 
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observar que a umidade de equilíbrio na umidade relativa mais baixa e mais alta, tende a 
ficar próxima à da curva de 40ºC, porém no meio da curva, há a tendência de haver uma 
diferença maior entre as temperaturas, resultado semelhante foi encontrado por Park et 
al. (2001), estudando Pêra in-natura; e Pena et al. (2010), estudando açaí em pó. 

Para a temperatura de 30ºC foi estimado a umidade de equilíbrio entre 2,44 a 12,93 %b.u.; 
para a temperatura de 40ºC entre 0,84 a 10,37 %b.u.; e para 50ºC entre 0,52 a 9,56 %b.u. 

Na Figura 5 são apresentadas as curvas de isotermas ajustadas para grãos de arroz polido. 
Para a temperatura de 30ºC foi observada uma curva com formato sigmoide, 
característico de produtos de origem vegetal (CORRÊA et al., 2005c; OLIVEIRA et al., 
2014). Para as temperaturas de 40 e 50ºC foram obtidas isotermas lineares, ou seja, estas 
isotermas foram obtidas através de equações que representam uma relação direta entre 
a umidade de equilíbrio e a umidade relativa do ambiente, assim, conforme há a elevação 
do teor de umidade relativa, há o aumento gradual da umidade de equilíbrio. 

 

Figura 5 – Valores estimados das umidades de equilíbrio e as isotermas para grãos de 
arroz polido em diferentes condições de temperatura e umidade relativa 

 
Fonte: O Autor (2022). 

 

Mesmo não sendo a tendência de produtos vegetais, as curvas em formatos lineares 
podem ser explicadas pela composição do produto, como por exemplo onde se tem 
carboidratos que possuem pouca afinidade pelas moléculas de água (PENA et al., 2010), 
como é o caso dos grãos de arroz e consequentemente seus derivados (WALTER et al., 
2008). 

Conforme Alsadon (2001), a forma das isotermas variam de acordo com a estrutura física 
dos produtos, como o tamanho e o formato, além da composição química do mesmo, assim 
como sofre a influência da temperatura em que está exposto (MAYOR et al., 2005). 

É possível observar ainda na Figura 5, que a temperatura de 50ºC apresentou menor teor 
de umidade de equilíbrio em todas as umidades relativas. Na temperatura de 30ºC, é 
possível observar que para a umidade relativa mais baixa e mais alta, a curva se afasta da 
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curva da temperatura de 40ºC, porém nas umidades relativas de 30% e 60%, a umidade 
de equilíbrio para ambas as temperaturas é a mesma, sendo que próximo a umidade 
relativa de 50%, a umidade de equilíbrio para a temperatura de 30ºC é inferior à de 40ºC. 

Para a temperatura de 30ºC a umidade de equilíbrio variou entre 3,46 a 14,19%b.u.; para 
40ºC entre 1,97 a 12,89%b.u.; e para 50ºC entre 0,2 a 12,33%b.u. 

Na Figura 6 são apresentadas as isotermas ajustadas para a farinha de arroz. Para as 
temperaturas de 30 e 40ºC foram obtidas isotermas em formato sigmoidal, característico 
de produtos vegetais, característicos de curvas do tipo II (SANTOS et al., 2014; CORRÊA et 
al., 2006; SILVA et al., 2015). 

 

Figura 6 – Valores estimados das umidades de equilíbrio e as isotermas para farinha de 
arroz em diferentes condições de temperatura e umidade relativa 

 

Fonte: O Autor (2022). 

 

A umidade de equilíbrio para as temperaturas de 30 e 40ºC foi próxima, seguindo a 
tendência de curva para ambas as temperaturas, porém na temperatura de 50ºC foi 
observada uma isoterma linear. Esse tipo de equação mostra que existe uma relação 
direta entre a umidade de equilíbrio e a umidade relativa, como já citado anteriormente. 
Pode-se observar que há um crescimento exponencial da linha, sendo assim, o produto 
tende a adsorver água, ou seja, ganhar umidade com facilidade, mesmo com uma pequena 
elevação da umidade relativa, Pena et al. (2010), estudando açaí em pó obtiveram 
resultados semelhantes. 

Para a temperatura de 30ºC a umidade de equilíbrio variou entre 1,38 a 11,98%b.u.; para 
40ºC entre 1,29 a 11,48%b.u.; e para 50ºC entre 0,87 a 12,40%b.u. 

Nota-se no geral, que os grãos de arroz polido apresentam maiores variações da umidade 
de equilíbrio quando há variações da umidade relativa e temperatura, sendo assim, pode-
se afirmar que este produto é mais higroscópico que os demais. 
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Na Tabela 3 estão apresentados os resultados da análise de regressão múltipla (para 
Umidade de Equilíbrio em percentagem em base úmida; Umidade Relativa em 
percentagem; e Temperatura em ºC), analisando a resposta da umidade de equilíbrio 
conforme os parâmetros temperatura e umidade relativa, com os respectivos valores de 
R² para cada equação. 

Nota-se que todas as equações apresentam alto coeficiente de determinação 
(R²>97,05%), podendo-se dizer que prediz com precisão so valores de umidade de 
equilíbrio para estes produtos, conforme Mohapatra e Rao (2005), o coeficiente de 
determinação acima de 90%, indica que o modelo representa o fenômeno estudado, sendo 
assim, todas as equações analisadas se ajustam bem aos dados experimentais, com valor 
de R² acima de 97,5% (Tabela 3). 

 

Tabela 3 - Equações ajustadas aos valores observados de umidade de equilíbrio (UE) 
para grãos de arroz em casca (AC), arroz polido (AP) e farinha de arroz (FA) em função 
da umidade relativa (UR) e da temperatura (T) do ar, com seus respectivos coeficientes 

de determinação (R2) 

Produto Equação R2 

AC UE=5,762064356+0,131784955UR-0,12508645T-
0,001536188UR²+0,00001558UR³ 

0,9750 

AP UE=5,914016085+0,031205933UR-0,086440909T+0,001124951UR² 0,9842 

FA 
UE=-2,381570192+0,199551835UR+0,198409091T-0,001957503UR²-

0,00324697T²+0,00001287UR³ 
0,9866 

Fonte: O Autor, 2022. 

 

Com os valores da umidade de equilíbrio, obtidos experimentalmente para as três 
temperaturas, foram modeladas as curvas de isotermas ajustadas as equações, 
relacionando temperatura versus umidade relativa, através da análise de regressão linear 
múltipla, conforme apresentado nas Figuras 7, 8 e 9. 

Na Figura 7 esta apresentada a superfície de resposta para os grãos de arroz com casca, 
analisando os parâmetros temperatura e umidade relativa. Pode-se observar que há a 
tendência de  haver curvas sigmoides, característicos de isotermas do tipo II (Altunakar, 
2007). 
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Figura 7 – Superfície de resposta da umidade de equilíbrio para grãos de arroz com 
casca em função dos parâmetros temperatura e umidade relativa do ar 

 
Fonte: O Autor, 2022. 

 

É possível observar que na temperatura inferior (30ºC) a umidade de equilíbrio é maior 
do que quando se compara a temperatura superior (50ºC), independente da umidade 
relativa analisada. Em grãos de arroz com casca pode-se observar a tendência de 
crescimento da umidade de equilíbrio a partir de 10% até 47% de umidade relativa, onde 
se inicia outro crescimento, indicando que a partir daí há a o aumento da adsorção de água 
pelos grãos, tendência semelhante à observada por Oliveira et al. (2014), também 
estudando grãos de arroz com casca. 

Pode-se verificar também que na maior umidade relativa e menor temperatura é 
encontrado o maior valor da umidade de equilíbrio e na condição oposta, ou seja, maior 
temperatura e menor umidade relativa há o menor valor de umidade de equilíbrio, 
comportamento este observado para as diferentes formas/produtos analisados (PARK 
et al., 2001; NUNES et al., 2009; SANTOS, 2011). 

Na Figura 8 está apresentada a superfície de resposta para grãos de arroz polido, 
conforme a interação entre os parâmetros umidade relativa e temperatura. Nesta figura é 
possível observar a tendência da geração de curvas de isotermas em formato sigmoidal, 
como já citado anteriormente por outros autores sendo característica para produtos de 
origem vegetal. 
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Figura 8 - Superfície de resposta da umidade de equilíbrio para grãos de arroz polido 
em função dos parâmetros temperatura e umidade relativa do ar 

 
Fonte: O Autor (2022). 

 

A figura indica que para uma mesma temperatura, porém com a diminuição da umidade 
relativa tem-se a tendência da redução da umidade de equilíbrio. Pode- se observar paras 
as três temperaturas que na umidade relativa de até 18% a umidade de equilíbrio é baixa, 
em torno de 3%, porém com a elevação da umidade relativa, ocorre o crescimento da 
curva, indicando que o produto adsorve águia com mais facilidade, assim tornando-o mais 
susceptível a danos causados por pragas e o crescimento de microorganismos, sendo 
assim não indicada para o armazenamento (ASCHERI et al., 2006). 

Na Figura 9 esta apresentada a superfície de resposta para a farinha de arroz, 
considerando a interação entre os parâmetros temperatura e umidade relativa. Neste 
produto há o crescimento exponencial da umidade de equilíbrio acima da umidade 
relativa de 10%, indicando que é mais seguro o armazenamento e manipulação em 
condições de umidade relativa amenas (ASCHERI et al., 2006). 
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Figura 9 – Superfície de resposta da umidade de equilíbrio para farinha de arroz em 
função dos parâmetros temperatura e umidade relativa do ar 

 
Fonte: O Autor (2022). 

 

Nota-se que para uma umidade relativa constante, o aumento da temperatura acarreta a 
redução do teor de umidade de equilíbrio, seguindo a tendência de grande parte dos 
produtos agrícolas (ALMEIDA et al., 2002; RODOVALHO, 2008). Este comportamento 
geralmente é atribuído a uma redução no número de sítios ativos devido a mudanças 
químicas e físicas provocadas pela variação da temperatura. 

Há uma relação direta existente entre a umidade relativa e a temperatura, que interferem 
na umidade de equilíbrio higroscópico, sendo que com o aumento da umidade relativa há 
o aumento da umidade de equilíbrio, e com a redução da temperatura há o mesmo 
aumento da umidade de equilíbrio para todos os produtos analisados. Sendo assim, pode-
se dizer que existe uma relação diretamente proporcional entre a umidade relativa e a 
umidade de equilíbrio, que é inversamente proporcional entre a temperatura e a umidade 
de equilíbrio, este fato pode ser comprovado analisando as figuras 7, 8 e 9. Resultados 
semelhantes foram obtidos por Ascheri et al. (2006), estudando farinhas mistas pré-
gelatinizadas de arroz e bagaço de jabuticaba; Lehn e Pinto (2004), estudando grãos de 
arroz com casca; e Corrêa et al. (2006), estudando grãos de milheto, alpiste e painço. 

Este tipo de análise permite a visualização das tendências dos tratamentos, conforme a 
variável resposta, que é influenciada por vários fatores, sendo possível a otimização da 
resposta (PASSOS et al., 2011; NOVAES et al., 2017). 

Para os três produtos analisados, a temperatura de 50ºC apresentou o menor teor 
umidade de equilíbrio. Sendo que grãos de arroz polido na temperatura de 50ºC 
apresentaram o menor valor de umidade de equilíbrio de 0,20%b.u.; e grãos de arroz 
polido na temperatura de 30ºC apresentaram maior teor de UE de 14,19%b.u., sendo os 
dois teores mais extremos entre os obtidos. 

Verifica-se para os grãos de arroz com casca, arroz polido e para a farinha de arroz, que 
para uma umidade relativa constate os valores da umidade de equilíbrio higroscópico 
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reduzem conforme há o aumento da temperatura, seguindo a tendência apresentada pela 
maioria dos produtos agrícolas, assim como observados por Caetano et al. (2012), Oliveira 
et al. (2014) Teixeira et al. (2014), Resende et al. (2006a). 

Campos et al. (2009), justificam que a redução do teor de umidade de equilíbrio 
higroscópico conforme há o aumento da temperatura, está associada ao aumento da 
pressão de vapor de água no ar e na superfície do produto, ainda relatam que o aumento 
é maior na superfície do produto devido este apresentar número de moléculas de água 
mais elevado do que o ar que o envolve. 

Palipane & Driscoll (1992) e Hossain et al. (2001 apud ZEYMER, 2017), relatam que com 
o a elevação da temperatura, ocorre a elevação do grau de desordem molecular da água 
presente na superfície do adsorvente torna-o instável e facilita a quebra de ligações 
intermoleculares entre as moléculas de água e os sítios de sorção, assim facilitando a 
vaporização da água e como consequência disso a redução do teor de umidade de 
equilíbrio. 

Este comportamento higroscópico representado pelas curvas apresentadas nas figuras 4, 
5 e 6 é fundamental para o manejo das condições do ambiente do local de armazenagem, 
preservando a teor de umidade em níveis adequados, reduzindo assim o desenvolvimento 
de patógenos e pragas, preservando as características físicas, químicas e biológicas 
durante o período (REZENDE et al., 2006a). 

De modo geral as isotermas auxiliam na geração de informações que auxiliarão no 
armazenamento adequado e na tomada de decisões, possibilitando assegurar a qualidade 
do produto, sendo possível prever o teor de umidade de equilíbrio para condições 
específicas do teor de umidade e da temperatura. 

 

5. CONCLUSÕES 

Com os resultados obtidos na realização nas análises, foi possível concluir que: 

Com a redução do teor de umidade relativa, há a redução do teor de umidade de equilíbrio 
higroscópico, independente da temperatura e produto analisado; 

Com a elevação da temperatura, há a redução do teor de umidade de equilíbrio 
higroscópico, independente da temperatura e do produto analisado; 

Há uma relação diretamente proporcional entre a umidade relativa e a umidade de 
equilíbrio, que é inversamente proporcional entre a temperatura e a umidade de 
equilíbrio; 

Para todos os produtos foi possível observar que na menor temperatura (30ºC) o teor de 
umidade de equilíbrio higroscópico foi superior ao das outras duas temperaturas, 
independente da umidade relativa; 

Os grãos de arroz polido são mais higroscópicos quando se comparados aos grãos de arroz 
com casca e a farinha de arroz; 

Há a tendência de grãos de arroz polido apresentarem maiores teores de umidade de 
equilíbrio em todas as temperaturas e umidade relativa estudadas; 

A forma em que os grãos ou subproduto de arroz se apresentam, influencia no teor de 
umidade de equilíbrio higroscópico; 

Foram obtidas curvas do formato sigmoidal para grãos de arroz com casca nas 
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temperaturas de 30, 40 e 50ºC; para o arroz polido na temperatura de 30ºC; e para a 
farinha de arroz nas temperaturas de 30 e 40ºC; e as equações matemáticas propuseram 
bons resultados de coeficiente de determinação (R²) acima de 94,88%, o que define uma 
boa representatividade das equações a análise dos dados experimentais. 
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Capítulo 4 
 
Análise epidemiológica da infecção por Toxoplasma 
gondii no sertão de Pernambuco, Brasil  
 

Mônica Calixto Ribeiro de Holanda 

Marco Aurélio Carneiro de Holanda 
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Resumo: As zoonoses são caracterizadas como enfermidades infecciosas transmitidas por animais 

domésticos e silvestres para os humanos ou vise e versa. A contaminação está diretamente relacionada à 

presença dos hospedeiros no ambiente, e causam inúmeros danos principalmente quando se trata de saúde 

pública. Dentre as doenças zoonóticas com maior prevalência destaca-se a toxoplasmose, ela é uma 

enfermidade de distribuição mundial, causada pelo Toxoplasma gondii, acomete todos os animais 

homeotérmicos, gerando grandes prejuízos econômicos, principalmente por atingir o ser humano. A partir 

disso o presente estudo teve como objetivo levantar a prevalência da toxoplasmose e os possíveis impactos 

na saúde pública nos municípios tutelados na XI Gerência Regional de Saúde. A pesquisa foi desenvolvida a 

partir de dados coletados nos municípios atendidos pela XI Região de Saúde do Estado de Pernambuco, 

constituída por 10 municípios. Trata-se de uma pesquisa epidemiológica, retrospectiva, descritiva, 

transversal com abordagem quantitativa. O estudo abordou o perfil epidemiológico da toxoplasmose 

adquirida, nos municípios que integram a XI Região de Saúde do Estado de Pernambuco, no período de 2015 

a 2022. Os dados coletados foram tabulados, tratados e organizados em planilhas no Microsoft Office Excel 

2016. Na sequência foram elaboradas tabelas para apresentação dos resultados, discutidos com base nas 

produções cientificas das bases de dados Scientific Electronic Library Online (SCIELO) e o periódico CAPES, 

utilizado na pesquisa bibliográfica. Com o estudo foi possível concluir que a toxoplasmose causa grande 

impacto na saúde dos humanos. Dessa maneira é de suma importância que os consumidores evitem ingerir 

alimentos má higienizados como frutas, verduras e legumes, carnes cruas ou malcozidas, assim como 

também água não tratada. Também é necessário que se realize a implantação de redes de apoio a gestantes 

e que os profissionais responsáveis sejam especializados na doença, para que assim realizem o diagnóstico 

e início do tratamento de maneira rápida e eficiente, visto que a transmissão congênita da doença ao feto 

pode gerar sequelas gravíssimas e até mesmo óbito dependendo da idade gestacional da mãe.  

 

Palavras-chave: infecção, saúde pública, sertão de Pernambuco, toxoplasmose, zoonose.  
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1. INTRODUÇÃO 

As zoonoses são caracterizadas como enfermidades infecciosas transmitidas de animais 
domésticos e silvestres para os humanos ou vise e versa. A contaminação está 
diretamente relacionada à presença dos hospedeiros no ambiente pois, causam inúmeros 
danos principalmente quando se trata de saúde pública. Este tema é relevante e deve ser 
apresentado às comunidades, visando a saúde dos envolvidos, com propósito de informar 
e combater de forma assertiva as causas de contaminação de doenças zoonóticas. 

O Ministério da Saúde através da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, defendeu a 
introdução e a execução de entidades de combate às zoonoses, apoiando a implementação 
de Centros de Controle de Zoonoses (CCZ) nos municípios com maior incidência de 
contaminações, com o objetivo de controlar as enfermidades infecciosas no Brasil 
(BRASIL, 1990). 

Vale salientar que a maioria das doenças que infectaram os humanos nas últimas décadas 
são transmitidas por animais, evidenciando a importância da integração das atividades 
relacionadas à educação sobre o meio ambiente e saúde humana. As populações mais 
susceptíveis às zoonoses são aquelas que não possuem compreensão sobre o assunto, 
demonstrando a necessidade da adoção de políticas públicas de educação ambiental, com 
o objetivo de divulgar repassar informações sobre os riscos de se contrair tais 
enfermidades (Vieira et al., 2023). 

Dentre as doenças zoonóticas com maior prevalência destaca-se a toxoplasmose, ela é 
uma enfermidade de distribuição mundial, causada pelo Toxoplasma gondii, que acomete 
todos os animais homeotérmicos, gerando grandes prejuízos econômicos principalmente 
dentro da esfera pública, pois atinge o ser humano. A doença resulta em infecções que 
variam desde assintomáticas até sintomas graves (Franco et al., 2020).   

Por ser uma zoonose de grande impacto na saúde pública a toxoplasmose é uma doença 
de notificação obrigatória e, por isso, se faz necessário entender sua transmissão, 
tratamento, diagnóstico e prevenção para que medidas preventivas sejam 
implementadas. Dessa forma, é importante salientar que com as modificações nas 
estruturas familiares, os indivíduos passaram a adotar animais como integrante da 
família, mantendo contato direto com estes animais que, se infectados, possibilitam a 
ocorrência de diferentes doenças consideradas risco à saúde coletiva.  

Estudos sobre a toxoplasmose no estado de Pernambuco ainda são escassos (Torquato et 
al., 2022), assim, demonstra-se a necessidade de realizar o perfil epidemiológico e a 
prevalência da toxoplasmose em municípios do sertão tutelados pela XI Gerência Regional 
de Saúde. 

 

2. A TOXOPLASMOSE COMO ZOONOSE DE NOTIFICAÇÃO OBRIGATÓRIA 

2.1. ETIOLOGIA DA TOXOPLASMOSE 

O protozoário Toxoplasma gondii, pertence ao filo Apicomplexa, classe Conoidasida, de 
subclasse Cocciidia, ordem Eucoccidiida, família Sarcocystidae e subfamília 
Toxoplasmatinae. Ele apresenta ciclo heteróxeno e oocisto do tipo Isospora, isto é, com 
dois esporocistos e com quatro esporozoítos (Figura 1) (Santos, 2021).  
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Figura 1. Toxoplasma gondii. Oocisto esporulado com esporocistos e esporozoítos 

 
Fonte: https://www.biomedicinapadrao.com.br/2017/04/toxoplasma-gondii-etoxoplasmose.html. 

 

Toxoplasma gondii é um protozoário intracelular que acomete todos os animais 
homeotérmicos e os humanos. Sua contaminação pode ser causada pelo contato com fezes 
de gatos domésticos, uma vez que os felídeos são hospedeiros definitivos (HD) do 
protozoário. Além disso, também pode ser causada pela ingestão de alimentos mal 
higienizados, carne crua ou malcozida e água não tratada. O ciclo biológico de Toxoplasma 
gondii é composto por três meios de difusão: a transmissão transplacentária pelos 
taquizoítos, a ingestão de tecidos animais contendo cistos infectantes e a ingestão de 
alimentos e água contaminados com oocistos esporulados (Figura 2) (Santos et al., 2022).  

 
Figura 2. Ciclo biológico de contaminação do Toxoplasma gondii 

 
Fonte: Adaptado de Oliveira (2013). 
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A toxoplasmose é uma zoonose de veiculação hídrica e alimentar. O que caracteriza a 
principal forma de transmissão do agente etiológico T. gondii aos seres humanos está 
relacionada com o hábito de ingerir carne crua ou malcozida e água contaminada. Dessa 
maneira, o parasita infecta os seres humanos, animais selvagens, animais domésticos e de 
produção, o que caracteriza a toxoplasmose como uma zoonose transmitida por alimentos 
pondo em risco a segurança alimentar. Seu controle se torna de extrema relevância para 
a sociedade como uma questão sanitária e de saúde pública (Sousa et al., 2022).  

O T. gondii tem o ciclo de vida dependente dos felídeos porque são os únicos hospedeiros 
que podem eliminar os oocistos nas fezes (hospedeiros definitivos). O ciclo é extra 
intestinal, e resulta na presença de taquizoítos ou bradizoítos. A infecção pode ocorrer 
pela ingestão de oocistos esporulados. Quando ocorre essa ingestão, os esporozoítos 
liberados penetram na parede intestinal e se disseminam pelo sangue e linfa, podendo 
parasitar qualquer célula em qualquer tecido. Na célula, multiplicam-se assexuadamente 
até alcançarem uma alta quantidade e se romperem, infectando novas células. Esta fase é 
caracterizada como fase aguda da doença, onde tem-se as formas infectantes livres nos 
líquidos orgânicos. Outra forma de ocorrência da infecção pode ser pela passagem 
transplacentária de taquizoítos para os fetos (Rodrigues et al., 2022).  

Entretanto, vale destacar que a criação de felídeos não é uma ameaça quando se trata da 
Toxoplasma gondii, pois estes só apresentam risco quando estão contaminados e 
expelindo os oocistos através das fezes, assim a chance de infectarem os seres humanos 
através do convívio com gatos é pequena (Hoffmann; Jorgens, 2012).  

Duas formas de transmissão foram estabeleceram: a congênita e a infecção dada pelo 
consumo de alimentos de origem animal malcozidos e pela ingestão de oocistos que 
podem estar presentes em alimentos mal higienizados o que explica a grande ocorrência 
da doença entre vegetarianos (Barbosa et al., 2014).  

 Outro ponto a esclarecer é que, os casos soropositivos são mais encontrados em regiões 
quentes e úmidas e os gatos desempenham um papel crucial na cadeia epidemiológica da 
toxoplasmose, visto que a doença geralmente não é encontrada em áreas onde não há 
felinos (Santos, 2021). 

No âmbito de produção animal a soro prevalência para toxoplasmose é maior em suínos, 
ovinos e caprinos, sendo menor em bovinos e equinos. A frequência da infecção nos suínos 
é variavelmente maior, sendo dependente principalmente da presença de felídeos nas 
granjas, tipo de criação, manejo, faixa etária do plantel e alimentação animal (Dal-Toé et 
al., 2023).  

 

2.2. DIAGNÓSTICO DA TOXOPLASMOSE 

Para diagnóstico da toxoplasmose é essencial que se realize no paciente uma anamnese 
detalhada. Para isso de faz necessário realizar exames complementares para a 
averiguação da infecção, tais como a constatação por via de placas de metal coradas 
(esfregaço de secreção nasal ou ocular) por Wright-Giemsa ou imuno-histoquímica, por 
biópsias ou necrópsias, exames biomoleculares ou cultivos de organismos celulares (Silva, 
2022). 

Os métodos parasitológicos e imunológicos são duas maneiras utilizadas no diagnóstico 
da toxoplasmose. No método parasitológico demonstra-se o taquizoíto em amostras de 
líquido amniótico e sangue na fase aguda (Barreto et al., 2009). No método imunológico 
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utilizam-se o procedimento de Sabin-Feldman, a imunofluorescência indireta, 
hemaglutinação, imuno ensaio-enzimático e ensaios de conglutinacão (Kodym et al., 
2007).  

Dentre os métodos de identificação da doença, o mais utilizado é a sorologia por ser um 
método mais amplo. Todavia, os testes sorológicos para a detecção de anticorpos 
específicos IgA, IgM e IgG do parasito, apresentam desvantagens tais como os altos custos, 
procedimentos trabalhosos e variações na qualidade devido aos diferentes métodos de 
preparação. As preparações antigênicas só identificam a presença da doença, sem a 
capacidade de diferenciar as fases da infecção (aguda e crônica). Além do método 
sorológico, tem-se outras formas como a apresentação histológica do parasita, o 
isolamento do parasito por meio de cultura e a identificação com o ampliamento de seus 
elementos genéticos em procedimentos na cadeia da polimerase (Zimmermann, 2022). 

Nos casos de toxoplasmose aguda, são sintetizadas de forma primária a imunoglobulina 
M (IgM) e a imunoglobulina G (IgG). No teste de anticorpos IgG, se apresentam de forma 
tardia, podendo confirmar que o indivíduo já esteve exposto ao protozoário. Na infecção 
aguda, anticorpos IgG se ligam de forma fraca ao antígeno (Amendoeira; Camillo-Coura., 
2010). Já na infecção crônica (após quatro meses) ocorre com grande avidez (Mancini et 
al., 2012). 

De acordo com Beck et al. (2013), a IgG materna sempre está presente no soro dos 
lactentes (neonatos), mesmo nos que não estão infectados, sendo que nestes a IgG anti-T. 
gondii negativa-se antes dos 12 meses de idade. Nos casos de infecção congênita, a IgG 
continua reagente após o primeiro ano de vida. Por outro lado, uma IgM anti-T. gondii não 
reagente no neonato não exclui a possibilidade de toxoplasmose congênita, visto que, 
cerca de 25% dos bebês infectados já apresentam IgM não reagente ao nascimento. Nos 
neonatos com IgM negativa e avaliação clínica normal, a confirmação sorológica ou 
exclusão da toxoplasmose congênita pode ser feita pelo acompanhamento mensal da 
curva de IgG anti-T. Gondii. 

É possível determinar se no soro e na saliva de pacientes a infecção ocorreu pela ingestão 
de cistos ou pela ingestão de oocistos do parasito identificando anticorpos contra 
antígenos de esporozoítos de T. gondii (Mangiavacchi, 2016). 

Existem diferentes análises sobre o perfil sorológico da toxoplasmose, pode-se 
apresentar: a Imunofluorescência Indireta (IFI), a Hemaglutinação (HÁ), técnica de Sabin-
Feldman, a fixação de complemento (FC), o imunensaio-enzimático (ELISA), Imunoblot e 
ensaios de aglutinação (Immunosorbent agglutination assay (ISAGA) (Pena; Discacciati, 
2013). Os testes imuno enzimáticos, ELFA (Enzime Linked Fluorescent Assay) e ELISA 
(Enzime Linked Imun Sorbent Assay), vem desempenhando um papel crucial para o 
diagnóstico da toxoplasmose, por apresentar alta especificidade sensibilidade (BRASIL, 
2018).   

Por fim, devido às dificuldades encontradas no uso dos antígenos, novas ferramentas 
estão sendo investigadas por pesquisadores para detectar a enfermidade, utilizando os 
antígenos recombinantes de T. gondii por oferecerem importantes vantagens como: 
melhor conhecimento da composição do antígeno, maior facilidade de otimizar a 
expressão além de aumentar a reprodutibilidade dos resultados. Apesar dos resultados 
com os antígenos recombinantes serem significativos, nenhum tem demonstrado 
propriedades e características necessárias com fins clínicos que substitua os testes 
sorológicos (Betancourt, 2022). 
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2.3. FORMAS DE INFECÇÃO E SINTOMAS 

A infecção por toxoplasmose geralmente acontece quando o hospedeiro consome carnes 
frescas ou malcozidas, contaminadas com os oocistos de fios finos presentes nos 
alimentos, nas águas, por via transplacentária ou por invasão rápida do Toxoplasma gondii 
através das membranas oculares e orofaríngea. O recebimento de membros vitalícios 
também é uma forma de transmissão, acometendo, a toxoplasmose clínica. Insetos 
pequenos como moscas e baratas são fontes de contaminação, além de hospedeiros de 
transporte, que infectam principalmente os produtos comestíveis pelo contato direto ou 
com os pequenos fios de oocistos soltos no ambiente (Hoffmann et al., 2012).  

Nas gestantes, a doença apresenta-se com quadro mais grave quando o feto é infectado 
nos primeiros três meses podendo levar a morte fetal e mais leve quando infectado no 
terceiro trimestre gestacional da primoinfecção materna podendo ocorrer prematuridade 
e microcefalia, retinocoroidite, calcificações cerebrais e deficiência mental (Tétrade de 
Sabin). Além de hidrocefalia e outras alterações oculares com graus variáveis de 
degeneração e edema de retina, lesões vasculares da coroide, neurite óptica, microftalmia, 
nistagmo, estrabismo e iridociclite. 

A probabilidade de infecção congênita, no entanto, cresce de forma significativa conforme 
com o ciclo de vida gestacional, sendo menor no primeiro trimestre do que no segundo e 
no terceiro. Os bebês diagnosticados com toxoplasmose congênita no pré-natal são 
tratados no pós-natal, independentemente de a mãe ter recebido tratamento durante a 
gravidez ou não (Torquato, et al., 2022). Grande parte dos recém-nascidos que são 
infectados (toxoplasmose congênita) não apresentam manifestações ao nascer, 
entretanto a toxoplasma congênita não tratada, pode deixar graves sequelas (Santos, 
2021). 

O período de incubação da toxoplasmose varia de acordo om a forma de ingestão: de 10 a 
23 dias após a ingestão de carne contaminada e de 5 a 20 dias, após ingestão de oocistos 
de fezes de gatos. A doença não é transmitida diretamente de uma pessoa a outra, exceto 
no caso de transmissão transplacentária (toxoplasmose gestacional) e se dá de um a cinco 
dias depois que os oocistos expulsos por felídeos esporulam e se tornam infectantes, 
podendo conservar essa condição por 12 meses (BRASIL, 2010). 

 

2.4. ESPÉCIES ACOMETIDAS PELO TOXOPLASMA GONDII 

A toxoplasmose acomete diversas espécies, por este motivo possui a atenção voltada para 
o sistema de saúde pública. Nela o homem e os animais podem infectar-se por três formas: 
1) via oral pela ingestão de oocistos eliminados nas fezes de felídeos após a esporulação 
em um a cinco dias, em condições ambientais favoráveis ao desenvolvimento do seu 
estágio; 2) pela ingestão de cistos em tecidos de hospedeiros intermediários e 3) via 
uterina pela transmissão transplacentária de taquizoítos (Silva et al., 2010). 

As espécies de canídeos são geralmente assintomáticas ou tem sinais de enfermidades 
específicos quando estão infectados. Caninos são epidemiologicamente relevantes, pois, 
são animais sentinelas da infecção por T. gondii em humanos e são indicadores da 
contaminação ambiental. Isso é comum em áreas urbanas, onde os cães circulam 
livremente e são expostos a fontes de infecção do parasita (Rodrigues et al., 2022). 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde Animal (OIE, 2023), em ovinos e caprinos 
a transmissão congênita da toxoplasmose assume um papel relevante, pois pode se 
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manifestar como uma doença da gravidez, multiplicando-se na placenta e no feto. Nos 
caprinos pode resultar em aborto ou no nascimento de cabritos fracos e ou feto 
mumificado. 

De acordo com Lind & Buxton (2000), tratando-se de espécies grande valor para a 
pecuária, o impacto da rentabilidade advinda da enfermidade é notável, pois esta doença 
ocasiona graves impactos financeiros como abortos e gastos pontuais com tratamentos. A 
doença também se manifesta clinicamente em animais adultos e em termos de 
sintomatologia, acometendo os caprinos de maneira mais letal que nos ovinos  

Já na espécie bovina, é relatado que a enfermidade se estabelece pelo consumo de oocistos 
esporulados na alimentação. Logo após ingerir e realizar o processo de digestão da 
estrutura celular do oocisto esporulado, ocorre a liberação de esporozoítos, que penetram 
nas células epiteliais do intestino, transformando-se em taquizoítos, se reproduzindo por 
endodiogenia, atividade a qual duas estruturas celulares filhas derivam-se de uma 
parental utilizando os vasos sanguíneos e linfáticos. Dessa maneira, os taquizoítos 
conseguem alcançar as membranas extra intestinais, inclusive placenta, estando viáveis 
para penetrar as membranas celulares nucleada, causando enfermidades infecciosas nos 
fetos em crescimento (Gomes et al., 2020). 

Em suínos e equinos, há uma menor prevalência quando comparado a outros animais. Os 
equinos são os animais que apresentam maior desenvolvimento clínico, quando 
apresentam traços de contágio são identificados pela hiperirritabilidade, incoordenação 
motora, distúrbios visuais e abortos. A causa de contaminação da infecção por consumo 
da carne desses animais é pequena e, por isso, não é dado como um dos animais de 
relevância epidemiológica (Rodrigues et al., 2022).  

Já nos suínos verificou-se que a positividade foi maior em animais oriundos de abates 
clandestinos, demonstrando que o sistema de criação e o grau de tecnificação das 
propriedades são fatores de risco para a infecção dessa espécie, além do contato direto ou 
indireto com gatos e roedores também terem sido apontados como fator predisponente 
dessa contaminação. A infecção pode ocorrer pela presença de oocistos liberados nas 
fezes de gato na ração, no solo e muitas vezes na água de bebida. Outro ponto de grande 
valia na contaminação dos suínos é a presença de umidade nas instalações e quando as 
instalações são equipadas com bebedouro tipo canaleta. Ainda neste estudo se salientou 
que os leitões são mais vulneráveis que os animais adultos (Silva et al., 2010).  

 

2.5. CONTROLE E PREVENÇÃO 

Por se tratar de uma zoonose de transmissão alimentar recomendam-se as boas práticas 
de higiene e manipulação de alimentos, em especial aqueles consumidos in natura 
(BRASIL, 2016). 

 O principal método de infecção é por via oral, visto que um dos maiores métodos de 
precaução pode ocorrer através do não consumo de carnes frescas ou malcozidas, ingerir 
somente alimentos de origem vegetal após o processo de limpeza com a água corrente, 
instrui-se também a higiene das mãos logo após programas de lazer, como, brincadeiras 
em locais que contenham areia e atividades de jardinagem (De Nardi Junior et al., 2012). 

Nos animais de criação, a precaução relaciona-se as práticas do manejo nos produtos 
alimentícios e na água com intuito de conter a infeção destes por oocistos expelidos pelos 
animais principalmente felídeos. Recomenda-se manter os animais em confinamento, 
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mantendo-os com água livre de contaminantes, retendo os gatos do local para o 
confinamento, como também dos locais onde são armazenados os suprimentos, e 
bloqueando a passagem de roedores como medidas que visem promover a diminuição da 
contaminação do ambiente por oocistos esporulados (Dal-Toé et al., 2023).  

As precauções fundamentais entendem-se como um aglomerado de métodos que 
objetivam a promoção da saúde e a proteção estabelecida.  Promover a saúde por meio do 
ensino, deve ser instruído por pessoas capacitadas e especializadas, podemos destacar o 
enfermeiro, a qual é uma área que aborda a saúde coletiva como um dos essenciais meios 
que podemos utilizar para introduzir métodos que possibilitam a redução das causas de 
infecção e procriação das enfermidades (Santos, 2021). 

Dentre as pessoas que fazem parte dos grupos de risco estão os imunossuprimidos, 
idosos, crianças e gestantes que poderiam preventivamente evitar o consumo de carnes e 
outros alimentos contaminados com formas infectantes do agente (Villena et al., 2012). 

O método preventivo da toxoplasmose é essencial em imunocomprometidos e gestantes. 
O costume de fazer o processo de higienização antes de se alimentar e de consumir apenas 
carnes que passaram no procedimento de calor adequado deve ser introduzido como 
práticas de controle. Ademais a proteção de luvas pode ser bastante útil quando se for 
realizar atividades que envolvam terra ou areia, devido a presença de gatos que podem 
ter excretado suas fezes contaminadas. Entretanto, a criação de gatos por gestantes e 
pacientes imunocomprometidos se situa como um tema que gera diversas dúvidas, pois é 
necessário passar por processos diários de higiene nas caixas destes felinos dando 
destinação adequada do material para evitar esporulação de oocistos. Não há proibição 
para os pacientes imunocomprometidas e gestantes terem gatos, desde que os métodos 
essenciais de contenção apresentados, manipulação e destino das fezes sejam colocadas 
em prática (Holffmann; Jorgens, 2012). 

 

2.6. NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA 

De acordo com o Ministério da Saúde, no Brasil 

A notificação compulsória é a comunicação obrigatória à 
autoridade de saúde, realizada pelos médicos, profissionais de 
saúde ou responsáveis pelos estabelecimentos de saúde, públicos 
ou privados, sobre a ocorrência de suspeita ou confirmação de 
doença, agravo ou evento de saúde pública, descritos no anexo, 
podendo ser imediata ou semanal (BRASIL, 2023). 

 

Apesar de não ser uma doença objeto de ações de vigilância epidemiológica, a 
toxoplasmose tem grande importância para a saúde publica, em virtude de sua 
prevalência, apresentação em pacientes com AIDS e gravidade dos casos congênitos. 

Casos suspeitos e confirmados de toxoplasmose gestacional e congênita são de notificação 
compulsória, ou seja, é impositiva, obrigatória sua comunicação oficial. Além da 
notificação semanal (eletronicamente) no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (Sinan Net), a vigilância epidemiológica faculta a estados e municípios incluir 
outros problemas de saúde importantes em sua região, comunicada através da Ficha de 
Investigação de Toxoplasmose Gestacional e Congênita e, posteriormente, realizando uma 
investigação.  
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Casos de toxoplasmose adquirida devem ser registrados na ficha de notificação individual 
no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), pois o agravo não possui 
ficha de notificação específica disponível para este tipo de toxoplasmose (BRASIL, 2018). 

Assim, o Ministério da Saúde monitora os casos de toxoplasmose congênita e 
toxoplasmose gestacional por meio da Lista de Notificação de Doenças e Agravos 
Compulsórios (Figura 3), disponibilizada pelo SINAN, com notificação semanal para as 
esferas municipal, estadual e federal. 

 

Figura 3. Fixa de notificação/conclusão para Toxoplasmose 

 
Fonte: http://vigilancia.saude.mg.gov.br/index.php/download/ficha-de-notificacao-de-toxoplasmose-

adquirida/?wpdmdl=6981 

 

Cada doença é classificada internacionalmente. A Classificação Internacional de Doenças 
e Problemas Relacionados à Saúde (CID 10) da Organização Mundial de Saúde padroniza 
a codificação de doenças e problemas de outros de saúde. No caso da toxoplasmose 

Ficha de Toxoplasmose
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gestacional o CID é 10 O98.6 que especifica as ´Doenças causadas por protozoários 
complicando a gravidez, o parto e o puerpério´. Com relação à toxoplasmose congênita o 
CID é 10 P37.1 que identifica ´Outras doenças infecciosas e parasitárias congênitas´ e o 
CID 10 B58 para a toxoplasmose adquirida, podendo esta ser subclassificada em: 
Oculopatia por Toxoplasma (CID 10 - B58.0); Hepatite por Toxoplasma (CID 10 - B58.1); 
Meningoencefalite por Toxoplasma (CID 10 - B58.2); Toxoplasmose pulmonar (CID 
10 - B58.3); Toxoplasmose com comprometimento de outros órgãos (CID 10 - B58.8) e 
por fim, a Toxoplasmose não especificada (CID 10 - B58.9), conforme MedicinaNet (2023).  

 

2.7. TRATAMENTO DA TOXOPLASMOSE 

O tratamento da toxoplasmose com uso de medicamentos ainda é um desafio para os 
profissionais de saúde, principalmente durante a gravidez, visto que os cuidados com uso 
e administração de medicamentos devem ser redobrados. Quando ocorre uma 
intercorrência patológica, como a toxoplasmose congênita, nenhuma droga nesta situação 
poderá ser administrada sem criteriosa avaliação do risco que ela pode ocasionar ao 
organismo materno e ao feto em desenvolvimento (Sousa et al., 2022).  

Os fármacos sulfonamidas e a pirimetamina são utilizados em grande parte dos casos para 
combater os sintomas da toxoplasmose. Geralmente, o organismo humano tolera bem a 
sua utilização, entretanto, vale destacar que estes fármacos podem provocar leucopenias 
e trombocitopenias. Por isso, os pacientes são suplementados com ácido folínico, uma vez 
que o parasita não se aproveitar do ácido folínico pré-sintetizado (Oliveira, 2013).  

Os métodos de tratamento têm como finalidade evitar ou reduzir as sequelas 
principalmente para o feto, podendo restringir a multiplicação do protozoário. A rápida 
ação de fármacos como pirimetamina, espiramicina, alternada ou não com sulfadiazina, e 
ácido fólinico, depende da intensidade da contaminação materna, do período em que 
gestante se encontra e da infecção fetal (BRASIL, 2018).  

Ainda, os fármacos utilizados no tratamento, podem fazer com que ocorra a diminuição 
dos taquizoítos, mas não conseguem eliminar os cistos. Os taquizoítos são capazes de 
modificar sua estrutura e virar cistos e nestes cistos se apresentam os bradizoítas que 
possuem menor ação metabólica. Geralmente, drogas são frequentemente utilizadas no 
tratamento da toxoplasmose congênita como a pirimetamina sulfadiazina e a 
espiramicina (Sousa et al., 2022).  

 

2.8. IMPACTOS DA TOXOPLASMOSE NA SAÚDE PÚBLICA 

A toxoplasmose é uma enfermidade de notificação compulsória (aviso obrigatório), ou 
seja, quaisquer ocorridos confirmados de toxoplasmose devem ser comunicados aos 
setores de gestão (Rodrigues et al., 2022). 

De acordo com a Organização das Nações Unidas – ONU (FAO, 2013), aproximadamente 
70% das doenças que infectaram os humanos nas últimas décadas são de origem animal, 
o que destaca a importância de se adotar políticas que integralizem as atividades entre a 
educação ambiental e a importância da saúde humana. As populações mais vulneráveis 
às doenças zoonóticas são aquelas que não estão informadas sobre o assunto, 
evidenciando a necessidade da educação voltadas para a disseminação de informações 
sobre o risco de contrair tais doenças (Vieira et al., 2023).  

As contaminações por Toxoplasma gondii ocorrem mais em alguns indivíduos que outros, 
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a maioria dos casos em gestantes, crianças e indivíduos com imunodepressão. Nas 
pessoas que possuem função imunológica íntegra, a doença tende a se apresentar 
geralmente em função subclínica, sem implicações mais graves. Contudo, sempre é 
necessário tomar medidas de precaução para a toxoplasmose na membrana ocular, pois 
estima-se que 85% das crianças recém-nascidas com toxoplasmose congênita não 
mostram sinais clínicos notórios após o nascimento (Rodrigues et al., 2022). 

A toxoplasmose congênita é conhecida consideravelmente pela razão da taxa de 
mortalidade infantil no mundo. No Brasil, em um ano, aproximadamente 60.000 bebês 
nascem com a enfermidade. A toxoplasma gondii foi a maior razão de fatalidades em 
pessoas com Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), no período de 1998 a 2002 
no estado de São Paulo. Das 71 pessoas portadoras do Vírus da Imunodeficiência Humana 
(HIV), 25,4% soropositivas para toxoplasmose vieram a óbito (De Nardi Junior et al., 
2012). 

Além disso a toxoplasmose pode provocar nas crianças enfermidades neurológicas tais 
como hidrocefalia, microcefalia e retardo mental, lesões nas membranas oculares e má 
audição, demonstrando a severidade da toxoplasmose nas crianças do Brasil, que tende a 
ser maior se comparado aos relatos em outros países, ficando vidente os danos causados 
pela doença no País (Seger, 2021). 

Portanto, a Educação Ambiental se apresenta como um instrumento de conscientização 
da sociedade frente aos problemas socioambientais, promovendo o envolvimento das 
pessoas    em defesa da saúde pública, principalmente da faixa mais susceptível às 
zoonoses tendo como base a compreensão, conscientização e desenvolvimento de novos 
padrões de conduta perante a toxoplasmose (Vieira et al., 2023).  

 

3. METODOLOGIA  

Trata-se de uma pesquisa epidemiológica, retrospectiva, descritiva, transversal com 
abordagem quantitativa (Hochman et al., 2005). O estudo abordou o perfil epidemiológico 
da toxoplasmose em 10 municípios que integram a XI Região de Saúde do Estado de 
Pernambuco, no período de 2015 a 2022, em uma população estimada de 234.379 mil 
habitantes (IBGE, 2015) (Figura 4).  
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Figura 4. Mapa geográfico dos dez municípios sob a responsabilidade da XI GERES 

 

Fonte: http://xigeres.blogspot.com/p/institucional.html. 

 

Pelo fato de as informações coletadas serem de acesso público, foi possível realizar a 
pesquisa sem que houvesse a necessidade de aprovação do comitê de ética em pesquisa 
conforme expõe o Art. 1° da Resolução n° 510, de 07 de abril de 2016, do Conselho 
Nacional de Saúde (BRASIL, 2016). Além disso, quaisquer informações que identificassem 
os(as) pacientes não foram utilizadas no estudo, resguardando o direito de sigilo 
médico/paciente. 

A coleta das informações se deu no mês de março de 2023 após solicitação oficial à 
gerência da 11ª Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco (Ofício n° 007/2022, de 14 
de dezembro de 2022), acessando-se o Sistema de Informações de Agravos de Notificação 
(SINAN), base de dados do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS). A partir do Sistema de Informações de Agravos de Notificação foram 
analisadas as variáveis: casos confirmados, sexo, faixa etária (>19 e <19 anos) das 
gestantes, escolaridade e raça de pessoas com toxoplasmose gestacional e com 
toxoplasmose congênita, além da distribuição entre os municípios. 

Os dados coletados foram tabulados, tratados e organizados em planilhas no Microsoft 
Office Excel 2016. Na sequência foram elaborados quadros para apresentação dos 
resultados, discutidos com base nas produções cientificas das bases de dados Scientific 
Electronic Library Online (SCIELO) e o periódico CAPES, utilizando para a pesquisa 
bibliográfica, os descritores “toxoplasmose”, “gestação” e “congênita” com a utilização do 
operador booleano “and”. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Com o estudo realizado foi possível identificar a quantidade de casos apresentados nos 
municípios sob a responsabilidade da XI GERES de Pernambuco, estes municípios 
apresentaram no intervalo de 2015 a 2022, um total de 416 casos confirmados de 
contaminação por toxoplasmose demonstrados na Quadro 1. 
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Quadro 1. Distribuição de casos notificados de toxoplasmose por município sob 
responsabilidade da XI GERES1 de Pernambuco 

Município 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total 
Total 
(%) 

Betânia 0 0 0 0 0 0 0 5 5 1,20 
Calumbi 0 0 0 0 0 0 0 4 4 0,97 
Carnaubeira da Penha 0 0 0 0 0 1 0 8 9 2,17 
Flores 0 0 0 0 0 0 0 7 7 1,68 
Floresta 0 0 0 0 0 1 0 56 57 13,70 
Itacuruba 0 0 0 0 11 0 0 1 12 2,88 
Santa Cruz da Baixa 
Verde 

0 59 36 0 0 0 0 10 105 25,24 

São José do Belmonte 01 0 1 0 0 0 1 21 24 5,76 
Serra Talhada 0 0 0 0 54 8 0 123 185 44,48 
Triunfo 0 0 0 0 0 0 0 8 8 1,92 

Total 1 59 37 0 65 10 1 243 416 100 
Fonte:  1XI GERES - Gerência Regional de Saúde. 

 

No Quadro 1 percebe-se que o município com mais acometimento de toxoplasmose foi 
Serra Talhada - PE com 44,48%, com maior incidência nos anos de 2019 e 2022 com 54 e 
123 casos, respectivamente. Em segundo lugar no ranking da XI GERES ficou o município 
de Santa Cruz da Baixa Verde totalizando 25,24% dos casos confirmados, estes ocorreram 
em maior quantidade em dois anos consecutivos: 2016 com 59 casos e 2017 com 36 casos. 
Seguidos de Floresta com 13,70%, em terceiro lugar, e São José do Belmonte com 5,76 
ocupando a quarta posição, ambos os municípios com maiores índices de contaminações 
no ano de 2022.  

Como zoonose de transmissão alimentar, os percentuais verificados em anos isolados 
estão dentro das margens aceitáveis, possivelmente pelo fato de no sertão de Pernambuco 
a população não ter o hábito de consumir carnes cruas ou malpassadas. Além disso, o 
atendimento pelos Agentes de Saúde e Endemias no Estado monitoram regularmente a 
população, realizando a integração dos diversos serviços que atendem gestantes e recém-
nascidos, disponibilizando tratamento gratuito. De acordo com Moura, et al. (2018), 
fatores como clima, hábitos higiênicos, população de gatos e hábitos de preparação e 
ingestão de alimentos interferem na prevalência dos casos. 

De acordo com Marciano et al. (2018), infelizmente no Brasil não há um programa 
nacional de controle sanitário para detectar de cistos de T. gondii em carnes destinadas 
ao consumo humano, pois estes cistos são microscópicos tornando é inviável o controle 
da doença na linha de abate durante a Inspeção Sanitária, diferentemente de outras 
zoonoses transmitidas via carne, como a teníase. 

Outro dado obtido através deste estudo foi sobre a distribuição dos casos de 
toxoplasmose em gestantes de acordo com cada município (Quadro 2). Com a 
contabilização dos dados constatou-se que o município de maior contaminação de 
gestantes foi Santa Cruz da Baixa Verde com 52,80% dos casos notificados, nos anos 2016 
(59 casos) e 2017 (35 casos), seguido por Serra Talhada com 35,39%, possivelmente pela 
maior atenção dada ao pré-natal com a realização de exames e testes. 

Em Pernambuco possui 12 Gerências Regionais de Saúde ligadas a Secretaria Estadual de 
Saúde, fazendo com que a estrutura de saúde aconteça de forma localizada para atender 
a necessidade da região em que está inserida, permitindo que as particularidades de cada 
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região sejam consideradas para a escolha de ações e campanha de saúde (PERNAMBUCO, 
2011). 

Rodrigues et al. (2022) em seu estudo relataram que a infecção por toxoplasmose 
adquirida durante a gestação varia de 10,3% a 75,2% em diferentes países, e que no Brasil 
a soro prevalência dos anticorpos IgG varia de 49,2% a 91,6% e que de cada 1.000 
nascimentos a incidência de toxoplasmose congênita varia de 0,3 a 5,0%. Eles também 
salientaram que no Brasil 67,3% das mulheres possuem anticorpos para T. gondii.  

 

Quadro 2. Distribuição de casos notificados de toxoplasmose em gestantes de acordo 
com o município de residência conforme XI GERES1 

Município 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total 
Total 
(%) 

Betânia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,00 
Calumbi 0 0 0 0 0 0 0 01 01 0,57 
Carnaubeira da Penha 0 0 0 0 0 01 0 0 01 0,57 
Flores 0 0 0 0 0 0 0 01 01 0,57 
Floresta 0 0 0 0 0 01 0 02 03 1,68 
Itacuruba 0 0 0 0 10 0 0 0 10 5,61 
Santa Cruz da Baixa 
Verde 

0 59 35 0 0 0 0 0 94 52,80 

São José do Belmonte 01 0 0 0 0 0 0 03 04 2,24 
Serra Talhada 0 0 0 0 49 08 0 06 63 35,39 
Triunfo 0 0 0 0 0 0 0 01 01 0,57 

Total 1 59 35 0 59 10 0 14 178 100 
Fonte:  1XI GERES - Gerência Regional de Saúde de Pernambuco. 

 

Sampaio (2021) em seu trabalho demonstrou que as gestantes apresentam risco de 36% 
a 92% de contrair toxoplasmose. 

Quando a doença acontece durante a gestação o problema de saúde pública eleva-se, pois 
nesse período a taxa de transmissão vertical é diretamente proporcional à idade do feto. 
A doença torna-se mais grave se ocorrer no início da gestação, quando pode provocar 
sérias manifestações clínicas no feto. O Toxoplasma gondii está entre um grupo de 
microrganismos com potencial de transmissão perinatal como o Citomegalovírus, vírus 
da imunodeficiência humana (HIV), Herpes Simples, Rubéola e Hepatite B (Moura et al., 
2019). 

A toxoplasmose gestacional ocorre quando a mulher contrai a infecção do protozoário 
Toxoplasma gondii durante a gestação (Maia, 2019). A macrocefalia, microcefalia, crises 
convulsivas, abortamento e nascimentos de crianças com icterícia, são possíveis sintomas 
que podem acontecer após a contaminação. Além dessas possíveis enfermidades o 
acometimento por toxoplasmose pode causar diversos prejuízos como anormalidades 
neurológicas e visuais nos bebês (Barbosa, 2020). 

Nos dados fornecidos pela XI GERES também se identificou a contaminação congênita da 
toxoplasmose de acordo com dados sociodemográficos, identificando-se um caso em 
indígena e outro em pessoa parda, e nos fetos acometidos, um de cada sexo (Quadro 3).  

  



Ciências Rurais em Foco – Volume 10 

 

 
 

53 

Quadro 3. Distribuição de casos notificados de toxoplasmose congênita, de acordo com 
dados sociodemográficos 

Variável 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total Total (%) 
Raça 

Amarela 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Branca 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Indígena 0 0 0 0 0 1 0 0 1 50 
Parda 1 0 0 0 0 0 0 0 1 50 
Preta 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Ignorada 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Total 1 0 0 0 0 1 0 0 2 100 

Sexo 
Feminino 1 0 0 0 0 0 0 0 1 50 
Masculino 0 0 0 0 0 1 0 0 1 50 
Total 01 0 0 0 0 1 0 0 2 100 

Fonte: XI Gerência Regional de Saúde de Pernambuco. 

 

Segundo LIMA FILHO (2022) a maior prevalência de casos positivos de toxoplasmose em 
prados pode ser explicada pela alta miscigenação racial na população brasileira e ao alto 
percentual da população autodeclarada pardos ou preta. 

Além disso, Pernambuco tem quarta maior população de povos originários do Brasil de 
acordo com o IBGE. Das 10 que habitam em Pernambuco seis estão estabelecidas no 
sertão, a saber: os Truká no município de Cabrobó; Atikum-Umã e Pankará em 
Carnaubeira da Penha; Pipipã em Floresta; Kambiwá nos municípios de Ibimirim, Inajá e 
Floresta e os Pankararu em Tacaratu e Petrolândia (Figura 5). 

 

Figura 5. Seis etnias encontradas em sete municípios de Pernambuco 

 
Fonte: os autores. 

 

Semelhante a Lima Filho et al. (2023) e a Jones et al. (2007), não houve discrepância na 
prevalência de toxoplasmose congênita entre os sexos, não existindo diferença do risco 
de infecção entre homens e mulheres. 

As doenças congênitas são enfermidades que podem surgir durante a gestação afetando 
o feto em formação, podendo ser hereditárias ou causadas por outros fatores como por 
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exemplo uma infecção. Entre as zoonoses causadas por protozoários, a toxoplasmose 
ocupa um papel de extrema relevância entre as doenças consideradas de transmissão 
congênita, visto que pode causar desde o aborto prematuro, a sequelas graves para o resto 
da vida do indivíduo acometido (Sousa, et al., 2022).  

Outro ponto de grande importância é que a infecção congênita é a primeira via de 
transmissão da toxoplasmose e, se manifesta no momento do parto, pois foi contraída no 
útero. Isso acontece quando a gestante adquire a infecção pela primeira vez durante a 
gestação, resultando na contaminação do feto por meio da transmissão via placenta. É por 
esse motivo que também é conhecida como transmissão vertical (Soares, 2014).  

A infecção na gestante quase sempre é assintomática, na maioria das vezes, não é 
preocupante para a mãe. Entretanto, pode provocar o abortamento, retardo de 
crescimento intrauterino, morte fetal e prematuridade. A transmissão transplacentária se 
constitui no maior problema da toxoplasmose congênita, esta ocorre quando a gestante 
se infecta durante a gestação, havendo risco de envolvimento fetal de 41% (Serrano et al., 
2016).  

Dessa forma, as gestantes devem se atentar ao diagnóstico da toxoplasmose adquirida 
durante a gravidez, baseado em exames laboratoriais, visto que mais de 90% das 
gestantes infectadas são assintomáticas. Quando as manifestações clínicas estão 
presentes, são inespecíficas e incluem febre, cefaleia, mialgia, linfadenopatia e erupção 
cutânea presentes no feto. Portanto, o diagnóstico e a prevenção da toxoplasmose 
assumem um papel de grande relevância para a doença em decorrência do risco de 
transmissão vertical do agente ao feto, e as sequelas que a doença pode causar (Rodrigues 
et al., 2022).  

A faixa etária de acometimento da doença também foi identificada neste estudo, através 
dos dados fornecidos pela XI GERES (Quadro 4).  

 

Quadro 4. Distribuição de casos notificados de toxoplasmose de acordo com a faixa 
etária 

Faixa etária 
(anos) 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total 
Total 
(%) 

0 a 19 0 18 8 0 18 02 0 79 125 30,05 
20 a 37 01 39 27 0 47 07 01 85 206 49,52 
38 a 45 0 02 02 0 0 01 0 28 33 7,93 
Acima de 46 0 0 0 0 0 0 0 52 52 12,5 
Total 01 59 37 0 65 10 1 243 416 100 

Fonte: XI GERES - Gerência Regional de Saúde de Pernambuco. 

 
Observou-se que o intervalo de idades de 20 a 37 anos foram os que mais apresentaram 
casos de infecção com toxoplasmose apresentando 49,52%.  

Estes resultados se assemelham aos observados por Lima Filho et al. (2023), que 
encontraram 78,27% dos casos positivos com mais de 19 anos de idade, ao avaliarem o 
perfil epidemiológico da toxoplasmose adquirida na gestação e congênita na I Região de 
Saúde de Pernambuco (I GERES: Abreu e Lima, Araçoiaba, Camaragibe,  Cabo  de Santo 
Agostinho,  Chã Grande, Chã  de  Alegria, Glória  do Goitá, Ipojuca, Igarassu, Itapissuma, 
Itamaracá, Moreno, Pombos, Paulista, Jaboatão dos Guararapes, Olinda, Recife, São 
Lourenço  da  Mata  e  Vitória  de  Santo  Antão,  e  Distrito  Estadual  de  Fernando  de  
Noronha).  
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De acordo com Lozano (2019) estudos conduzidos em Goiânia, Goiás, referente a detecção 
de anticorpos contra a toxoplasmose aumentou conforme a faixa etária das pessoas de 20 
a 30 anos e em Paranaguá-PR, observou-se uma maior porcentagem nas mulheres de faixa 
etária 25 a 35 anos com resultados positivos. Possivelmente por serem mais testadas 
durante o pré-natal. 

A segunda maior taxa de prevalência verificada neste estudo foi em jovens abaixo de 19 
anos (30,05% dos 416 casos soropositivos), e em terceiro as idades acima de 46 anos 
(12,5%). Com relação à prevalência de toxoplasmose em jovens com menos de 19 anos, 
possivelmente está relacionado à baixa escolaridade e a falta de acesso a informações, 
demonstrando-se a necessidade de campanhas educativas por meio do Programa Saúde 
da Escola. 

Por fim, a idade se mostra como fator de risco para a soropositividade principalmente nas 
mulheres. O sexo feminino pode ser mais acometido na idade reprodutiva, apresentando 
grande potencial de transmissão congênita em uma primo-infecção, dessa maneira, estas 
devem receber educação sobre como realizar as medidas profiláticas, e nas unidades os 
profissionais devem fazer a triagem sorológica em todos os trimestres gestacionais. 
Contudo, se faz necessária a adoção de métodos que proporcionem melhorias sanitárias 
e ambientais para que ocorra uma ampliação da cobertura sorológica para gestantes 
durante o pré-natal (Melo et al., 2022).  

 

5. CONCLUSÃO  

A toxoplasmose é uma zoonose de grande impacto na saúde dos humanos. É de suma 
importância que os consumidores evitem ingerir alimentos mal higienizados como frutas, 
verduras e legumes, carnes cruas ou malcozidas, assim como água não tratada. Também 
é necessário que se realize a implantação de redes de apoio a gestantes e que os 
profissionais responsáveis sejam especializados na doença, para que assim realizem o 
diagnóstico e início do tratamento de maneira rápida e eficiente, visto que a transmissão 
congênita da doença ao feto pode gerar sequelas gravíssimas e até mesmo óbito 
dependendo da idade gestacional da mãe.  
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Resumo: A linfadenite caseosa (LC) é uma doença infectocontagiosa que acomete principalmente 

pequenos ruminantes, sendo causada pela bactéria Corynebacterium pseudotuberculosis. O 

objetivo deste estudo foi determinar a soroprevalência da linfadenite caseosa na zona rural do 

município de Mossoró, Rio Grande do Norte (RN). Foram coletadas amostras de sangue de 385 

caprinos de 13 propriedades da zona rural de Mossoró-RN no período entre agosto e setembro de 

2018. O sangue foi colhido por venopunção da jugular, após limpeza prévia da região com algodão 

embebido em álcool 70 %, em tubos estéreis sem anticoagulante. O soro foi obtido por 

centrifugação por 10 minutos a 3000 rpm e o teste de ELISA indireto utilizando o sobrenadante 

da cepa cp1002 de C. pseudotuberculosis foi realizado. Dos 385 soros caprinos testados, 90 

amostras (23,4%) revelaram resultado positivo e 295 amostras (76,6%) revelaram resultados 

negativos. Das 90 amostras positivos, 16 eram de machos (17,6%) e 74 eram de fêmeas (25,2%), 

enquanto as amostras negativas apresentaram um total de 295 (76,6%), dividida entre 75 machos 

(82,4%) e 220 fêmeas (74,8%). Das propriedades estudadas, 92,31% (12/13) foram positivas 

para C. pseudotuberculosis, demonstrando a elevada disseminação deste agente no município de 

Mossoró, RN. Conclui-se que a LC em caprinos no município de Mossoró-RN apresenta-se 

disseminada entre as propriedades, sendo a maioria dos animais assintomáticos. 

Palavras-chave: Diagnóstico, Corynebacterium pseudotuberculosis, ELISA indireto, Nordeste do 

Brasil, caprinocultura.  
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1. INTRODUÇÃO 

No Nordeste do Brasil, a caprinocultura tem importância econômico-social associada 
principalmente à produção de carne e leite para alimentação das populações de média e 
baixa renda. Assim, surge como alternativa na produção de proteína animal de baixo custo 
e de pele, dada a adaptabilidade desses animais ao semiárido (SILVA et al., 2018).   

O Brasil dispõe de um efetivo de 9.774.784 caprinos, sendo que no Nordeste, o rebanho 
de caprinos é de 9.088.296, com um maior rebanho no estado da Bahia, constando de 
2.742. 733 cabeças de caprinos. Já no estado do Rio Grande do Norte, a quantidade de 
caprinos é de 469.900, concentrando essas criações nas regiões do Oeste Potiguar, e a 
cidade de Mossoró apresenta um rebanho de 19904 cabeças de caprinos (IBGE, 2019). 

Apesar da caprinocultura ser uma atividade econômica de grande importância do 
agronegócio brasileiro, principalmente em localidades onde há grande presença de 
pequenos produtores, ainda há falta de adoção de tecnologias (SAMPAIO et al., 2009). 
Aliado a este fator, observa-se um manejo sanitário deficitário, o que acaba contribuindo 
para uma baixa produtividade, tendo em vista a disseminação de algumas doenças que 
prejudicam a cadeia de produção (BARNABÉ et al., 2020).  

Dentre as enfermidades que mais ameaçam o desenvolvimento da caprinocultura 
mundial, está a Linfadenite Caseosa (LC), que é responsável por grandes perdas 
econômicas como desvalorização da pele por cicatrizes deixadas pelos abscessos, 
condenação da carcaça, baixa produção de carne e leite, gastos com tratamentos e, 
ocasionalmente, morte dos animais acometidos (RADOSTITS et al., 2007; DA SILVA et al., 
2021). No Brasil, a LC apresenta alta prevalência nos rebanhos do Nordeste (CORRÊA et 
al., 2022).  

A LC é uma doença crônica infecto-contagiosa, causada por uma bactéria chamada de 
Corynebacterium pseudotuberculosis que acomete principalmente caprinos e ovinos, e é 
caracterizads pela formação de abscessos nos linfonodos e nas vísceras dos animais 
acometidos (AFTABUZZAMAN; CHO, 2021), debilitando o animal conforme a enfermidade 
vai progredindo. Por se tratar de uma doença com alto poder de disseminação, visto que 
a bactéria consegue sobreviver longos períodos no ambiente e em materiais 
contaminados, é de difícil controle, já que a antibioticoterapia é ineficaz. O diagnóstico 
preciso também é dificultado pela forma subclínica da doença, já que nem sempre as 
lesões são externas. Deste modo, a LC consegue permanecer no rebanho e se disseminar 
entre os animais (DORELLA et al., 2009).  

O diagnóstico clínico da LC é realizado a partir da identificação dos abscessos, no qual se 
observa a presença desses nos linfonodos superficiais do animal (BAIRD; MALONE, 2016). 
Além disso, o isolamento e a identificação do agente causador da doença devem ser 
realizados a partir de exame bacteriológico do material caseoso coletado dos abscessos 
superficiais, sendo esse considerado o teste padrão ouro (NASSAR et al., 2015).  

A detecção da doença na forma subclínica e/ou a identificação de animais com abscessos 
internos exigem métodos de diagnóstico alternativos, visto que a detecção dessa forma 
muitas vezes só é possível com a realização de exames post-mortem. Com isso, várias 
pesquisas com testes sorológicos vêm sendo desenvolvidas para a determinação da LC, 
entre elas: soroneutralização, imunodifusão em gel de ágar, hemaglutinação indireta, 
fixação de complemento, ELISA, de imunidade mediada por células (testes alérgicos) e, 
recentemente, técnicas de biologia molecular, como a Reação em Cadeia da Polimerase 
(PCR) (DORELLA et al. 2006, PACHECO et al. 2007). 
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Dercksen et al. (2000) provaram que o ensaio imunoenzimático ELISA (Enzyme-Linked 
Immunosorbent Assay) é um método versátil a ser usado nos programas de controle e 
erradicação em rebanhos. Estudos envolvendo ELISA indireto, contendo componentes do 
extrato bruto bacteriano e proteínas secretadas de C. pseudotuberculosis foram relatados 
por serem relativamente eficazes em programas de controle da enfermidade (FARIAS et 
al., 2018; ALVES et al., 2018). Além disso, pode ser útil em estudos de soroprevalência da 
enfermidade em rebanhos (OREIBY, 2015).  

Considerando que a LC tem sido um fator frequentemente associado a prejuízos para a 
caprinocultura da região Nordeste, é importante o constante monitoramento da doença 
para o estabelecimento de medidas de controle adequadas em cada região. Assim, o 
presente trabalho tem como objetivo determinar a soroprevalência da LC em rebanhos de 
caprinos na zona rural de Mossoró/RN.  

 

2. REVISÃO DE LITERATURA  

2.1. LINFADENITE CASEOSA 

A LC, popularmente conhecida por de mal do caroço, é uma doença de infecto-contagiosa, 
crônica e subclínica de ocorrência mundial, que acomete diversos animais, 
principalmente ruminantes (AFTABUZZAMAN; CHO, 2021). Esta é uma enfermidade 
contagiosa, cuja característica mais importante é a presença de granulomas em linfonodos 
internos e externos e em órgãos como pulmão, rim e fígado dos animais acometidos, 
caracterizando as duas formas clínicas da doença (SÁ et al., 2021) A LC apresenta grande 
importância devido aos consideráveis prejuízos econômicos, bem como à dificuldade do 
tratamento e a ausência de vacinas eficazes e seguras, o que justifica a necessidade de 
estudos mais aprofundados sobre a doença e seu agente etiológico (SOUZA, et al., 2011).  

LC é uma zoonose ocasionada pela bactéria Corynebacterium pseudotuberculosis, um 
bacilo Gram-positivo pleomórfico, pequeno, irregular, imóvel, anaeróbico, intracelular 
facultativo, fermentativo e não formador de esporos (DE SÁ et al., 2018). O gênero 
Corynebacterium pertence, juntamente aos gêneros Mycobacterium, Nocardia e 
Rhodococcus, ao grupo CMNR. Bactérias deste grupo apresentam características 
semelhantes como a estrutura da parede celular, com presença de ácidos micólicos, ácidos 
graxos saturados e insaturados (OLIVEIRA et al., 2016). A Corynebacterium 
pseudotuberculosis apresenta dois tipos de biovares: ovis e equi, o primeiro acometendo 
ovinos e caprinos e o segundo acometendo equídeos e sendo capaz de reduz nitrato (DA 
SILVA et al., 2021).  

Apesar da C. pseudotuberculosis ser suscetível a diversos antibióticos (GALLARDO et al., 
2019), ocorre a formação de biofilme bacteriano, uma barreira formada por uma cápsula 
de tecido fibroso que envolve a lesão, fazendo com que os antibióticos tenham uma baixa 
eficácia contra esse patógeno (BEZERRA et al., 2021). Além disso, a resistência deste 
patógeno aos antibióticos tem crescido nos últimos anos (EL DAMATY et al., 2023). 

Na forma cutânea, ocorre a formação de material purulento ou caseoso em linfonodos 
superficiais, sendo que na sua forma visceral, geralmente mais grave, podem ocorrer 
lesões semelhantes em linfonodos internos e órgãos como pulmões, baço, rins, fígado e 
mais raramente nos testículos e no sistema nervoso central (ABDULLAH et al., 2017). As 
lesões externas da LC aparecem inicialmente como abscessos que se convertem 
posteriormente em piogranulomas que variam em tamanho de milímetros a centímetros. 
Essas lesões externas estão localizadas principalmente nos gânglios linfáticos 

https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1002/vms3.744#vms3744-bib-0001
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superficiais, mas raramente nos tecidos subcutâneos (HASSAN et al., 2012). Lesões 
viscerais são não detectáveis clinicamente, mas se expressam de acordo com o seu 
número, local e efeito no órgão envolvido: além dos sinais clínicos característicos, os 
animais podem apresentar problemas respiratórios, timpanismo ruminal crônico 
recorrente, redução de peso progressiva, sendo uma forma de expressão das lesões 
viscerais por LC (FACCIOLI-MARTINS; ALVES; PINHEIRO, 2014), conhecida como 
“síndrome da ovelha magra” e do “caprino definhado”.  

 

2.2. TRANSMISSÃO 

A transmissão desta doença se dá no meio ambiente pelo contato direto entre animais 
saudáveis com portadores, principalmente no momento de ruptura dos abscessos, ou 
indireto, por meio do contato com materiais contaminados (KABA, 2011). O 
microrganismo pode sobreviver no solo infectado com pus por até 8 meses, em galpões 
de tosquia infectados aproximadamente por 4 meses e na palha, feno e outros fômites por 
até 2 meses, mas não é isolado das instalações infectadas. Temperaturas baixas e 
condições úmidas prolongam o tempo de sobrevivência (RADOSTITS, 2002). 

Diversos procedimentos de manejo favorecem a disseminação entre os animais, incluindo 
tosquia, tatuagem, marcação, castração, corte de cauda e vacinação (GUIMARÃES et al., 
2011a). Fatores como a grande concentração de pequenos ruminantes, a vegetação 
composta por numerosas plantas cactáceas, que causam ferimentos na pele de caprinos e 
ovinos, e a falta de orientação adequada aos criadores de caprinos e ovinos, quanto à 
sanidade de seu rebanho são de grande relevância na transmissão e disseminação da 
doença (ALVES; PINHEIRO, 2000).  

A via cutânea também pode ser importante, especialmente nas regiões semiáridas do 
Nordeste brasileiro, onde o regime de criação de caprinos é extensivo e a vegetação 
espinhosa é traumática, podendo ocasionar lesões na pele e na mucosa oral dos animais 
(DE LIMA, 2016).  

 

2.3. DIAGNÓSTICO 

O diagnóstico clínico da LC é baseado no histórico do animal e exame físico, 
principalmente na identificação macroscópica apalpando-se os linfonodos superficiais, 
além de exames laboratoriais, isolamento e identificação da bactéria a partir do material 
caseoso. Após a identificação dos animais com presença clínica da LC, é necessário isolá-
los (BAIRD; FONTAINE, 2007).  

Considerado como padrão-ouro para LC, o diagnóstico bacteriológico é baseado no 
isolamento e identificação bioquímica do agente contido no material purulento dos 
abscessos. O diagnóstico bacteriológico a partir de material drenado dos abscessos é 
definitivo, permanecendo como um dos procedimentos mais fidedignos de diagnóstico in 
vivo. Este método distingue Corynebacterium pseudotuberculosis de outros organismos 
que produzem lesões abscedativas, como o Arconobacterium (Actinomyces) pyogenes 
(WILLIAMSON, 2001).  

Embora o isolamento e a caracterização de Corynebacterium pseudotuberculosis 
continuem sendo “padrão-ouro” para o diagnóstico da LC, esses métodos possuem 
limitações devido a extensiva variabilidade nas características bioquímicas de diferentes 
isolados. Ademais, demandam tempo ou, muitas vezes, são inviáveis, pois muitos animais 
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possuem apenas abscessos internos, ou abscessos externos já supurados e fibrosados, 
contendo poucas bactérias viáveis (BAIRD; FONTAINE, 2007).  

Os testes sorológicos utilizados no diagnóstico do Corynebacterium pseudotuberculosis se 
baseiam em técnicas de imunofluorescência indireta, microaglutinação, imunodifusão em 
gel de ágar, western blotting, fixação de complemento, hemaglutinação indireta e Ensaio 
de Imunoadsorção Enzimática (ELISA) (ASLAN et al., 2016). Este último teste pode 
utilizar diferentes componentes da parede celular e a fosfolipase D purificada ou 
recombinante, por exemplo, para detectar o patógeno no animal, com alta sensibilidade e 
especificidade. Além disso, o teste de ELISA pode detectar a infecção em animais nos 
estágios iniciais da doença, antes que os abscessos fiquem evidentes, e mesmo nos 
animais sem sinais clínicos (BINNS et al., 2007).  

 
2.4. ENSAIO DE IMUNOABSORÇÃO ENZIMÁTICA (ELISA)  

Exames sorológicos são importantes para a detecção de abcessos inaparentes, uma vez 
que animais assintomáticos podem ser fontes de infecção. Vários imunoensaios têm sido 
utilizados na identificação de anticorpos contra Corynebacterium pseudotuberculosis, 
entre eles, o Ensaio de Imunoabsorção Enzimática (ELISA), que vem sendo empregado 
com ampla frequência, devido a sua capacidade de detectar infecção subclínica de LC, 
sobretudo por apresentar elevados níveis de sensibilidade e especificidade (GUIMARÃES 
et al. 2009a).  

Nos testes ELISA têm sido utilizado vários preparados antigênicos como a parede celular 
bacteriana, que contém muitas proteínas imunologicamente ativas (STING et al., 1998), a 
exotoxina (CARMINATI et al., 2003), exotoxina recombinante (MENZIES et al., 1998) ou 
antígeno preparado a partir do aquecimento da massa bacteriana em uma solução de 
Dodecil Sulfato de Sódio (SDS) com 2-mercaptoetanol (KABA et al., 2001).  

Alguns estudos sorológicos para C. pseudotuberculosis em pequenos ruminantes (ovinos 
e caprinos) foram realizados no Brasil usando ELISA indireto. Guimarães et al. (2009b) 
observaram soro positividade de 70,9% em ovinos em Minas Gerais. Seyffert et al. (2010), 
testando caprinos em Minas Gerais, obtiveram 78,9% de animais positivos no ELISA 
indireto, assim como Chirino-Zárraga et al. (2009), avaliando caprinos na Venezuela pela 
técnica de ELISA, confirmaram uma prevalência de 72,73%. No Distrito Federal, Do Carmo 
et al. (2012) observaram uma prevalência de 44,0% dos ovinos. No estado do Ceará, Do 
Carmo et al. (2010) avaliando amostras de soro de caprinos encontraram soro 
positividade de 26,2%.  

Na Bahia, estudos de Martins et al. (2010) mostraram 27,54% de soro positividade em 
ovinos e Amorim (2016) soropositividade de 46,7% em caprinos. Em Pernambuco, 
Martins et al. (2011) observaram 54,98% de ovinos soropositivos. Farias et al. (2018) em 
estudo realizado utilizando a técnica de ELISA indireto para diagnóstico de C. 
pseudotuberculosis em rebanho caprino no estado do Rio Grande do Norte, obteve uma 
prevalência de 33,3% dos animais acometidos, sendo uma prevalência maior do que a 
encontrada no presente estudo que foi de 23,4%. Alves et al. (2020) em um estudo 
soroepidemiológico da LC em ovinos em 5 regiões do Nordeste do Brasil utilizando ELISA 
indireto observaram uma prevalência de 55,22% para caprinos e de 50,63% para ovinos 
no estado do Rio Grande do Norte. Jung et al. (2015) estudando os caprinos nativos 
coreano (Capra Hircus Coreanae) observaram uma prevalência de 57,3% utilizando um 
kit comercial de ensaio imunoenzimático (ELISA) (ELITEST CLA, HYPHEN BioMed, 
França).  
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Comercialmente, estão disponíveis “kits” de ELISA, como o ELITEST CLA, um produto 
comercial da Hyphen BioMed, na França, que detecta anticorpos IgG específicos para o 
agente causal da LC, em soros ovinos e caprinos. Este teste foi utilizado por Hariharan et 
al., (2015), em Granada, em estudo de prevalência da LC em pequenos ruminantes. 
Habasha e Al-Badrawi (2016) também fizeram uso deste kit para detectar anticorpos IgG 
anti-PLD, mas em soros de ovinos em Bagdá e arredores. Foi verificada maior ocorrência 
da doença em fêmeas e, quanto à faixa etária com maior número de animais 
diagnosticados com LC, esta foi de 3-4 anos, independente do sexo.  

 

3. MATERIAL E MÉTODOS 

3.1. LOCAL, PERÍODO, ANIMAIS E ASPECTOS ÉTICOS DO ESTUDO 

Para a realização deste estudo foram utilizados 385 caprinos independentemente do sexo 
e idade, provenientes de 13 (treze) propriedades localizadas na região Oeste Potiguar 
(Mossoró). Todos os procedimentos envolvendo os animais foram aprovados no Comitê 
de Ética no Uso de Animais (CEUA) da Universidade Federal Rural do Semiárido (UFERSA) 
sob o parecer 18/2018. As coletas foram realizadas entre os meses de agosto e setembro 
do ano de 2018. 

 

3.2. COLETA DE SANGUE 

Para realização de teste sorológico, amostras de sangue foram coletadas após assepsia 
com álcool a 70%, por punção em veia jugular, utilizando-se agulhas descartáveis estéreis, 
uma para cada animal, em tubos a vácuo. Após as coletas, os tubos com amostras de 
sangue dos caprinos foram armazenados em caixa térmicas e encaminhadas para o 
Laboratório de Vacinologia e Imunologia Aplicada (LAVIA) da Universidade Federal Rural 
do Semi-Árido (UFERSA), onde foi submetida à centrifugação por 10 minutos a 3000 rpm 
para posterior obtenção das amostras de soro. O soro foi coletado, armazenado em 
microtubos e estocado a -20ºC para realização do teste de ELISA-indireto. Nenhum animal 
tinha histórico de vacinação contra a LC.  

 

3.3. PROTOCOLO DO TESTE DE ELISA INDIRETO 

O teste de ELISA indireto foi realizado segundo o protocolo descrito por Seyfert et al. 
(2010), com modificações. Utilizou-se o sobrenadante da cultura de C. pseudotuberculosis 
cepa 1002 em caldo BHI por 48h. Foi realizada a diluição do antígeno em tampão 
carbonato 0,5 M (pH 9,6) na concentração de 1:100 em placas de ELISA (Nunc-Immuno 
Plate Maxisorp), sensibilizando cada poço com 100 µL da solução, seguindo-se da 
incubação da placa por 16h a 4ºC. As placas foram lavadas três vezes com PBS-Tween 
0,05% (pH 7,6) e incubadas (37ºC) por duas horas a 37 ºC com solução de bloqueio PBS-
Tween 0,05% (200 µL por poço) acrescida de leite em pó desnatado a 5%. Nova lavagem 
realizada (por três vezes) e 50 µL do soro incubado na diluição de 1:100 durante 1 hora a 
37 ºC. As placas novamente lavadas com solução de PBS-Tween 0,05% por três vezes e 
incubadas com solução de conjugado IgG anti-cabra marcado com peroxidase na diluição 
de 1:10.000 em PBS-Tween 0,05% e incubada por 1 hora a 37oC. Após cinco lavagens com 
PBS-T, as placas foram reveladas utilizando 100 µL/poço de substrato (10 mL de tampão 
citrato- fosfato pH 4,0; 0,03 g de OPD e 50 μL de H2O2), coberta com papel alumínio e 
armazenada durante 30 minutos a temperatura ambiente no escuro. As reações foram 
paradas utilizando-se uma solução de ácido sulfúrico a 5% (25 µL/poço) e realizada a 
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leitura no espectrofotômetro para ELISA usando uma absorbância de 450 nm. Cada 
amostra foi avaliada em duplicata, utilizando-se os controles positivo e negativo. As 
duplicatas que apresentaram diferenças maiores que 20% foram repetidas. 

Os valores positivos e negativos foram calculados utilizando o ponto de corte de 0,350 
segundo Seyfert et al. (2010) usando-se os resultados do teste de ELISA indireto obtidos 
a partir dos soros de animais testados, na qual animais que apresentaram resultados no 
teste de ELISA-indireto maior ou igual a 0,350 eram considerados positivos com 93,5% 
de sensibilidade e 98,5% de especificidade. 

 

3.4. ANÁLISE ESTATÍSTICA 

Os valores de prevalência serão calculados utilizando o software WinEpiscope® 2.0. A 
influência das diferentes variáveis na soroprevalência da LC será avaliada utilizando o 
método χ2 de Pearson, com o software SPSS® 13.0. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Um total de 385 soros de caprinos do município de Mossoró–RN foram examinados 
quanto à presença de anticorpos contra antígenos secretados por C. pseudotuberculosis 
pelo método ELISA indireto. Dos 385 soros caprinos testados, 90 amostras (23,4%) 
revelaram resultado positivo e 295 amostras (76,6%) revelaram resultados negativos 
(Figura 1). Na figura 1, as 90 amostras positivas são apresentadas, e quanto ao sexo, se 
dividiram em: 16 machos (17,6%) e 74 fêmeas (25,2%). Um total de 295 amostras 
apresentaram resultados negativos (76,6%), com 75 machos e (82,4%) e 220 fêmeas 
(74,8%), conforme apresentado na Figura 1. 

 

Figura 1. Número de animais positivos e negativos para anticorpos anti-C. 
pseudotuberculosis em caprinos oriundos de propriedades da zona rural do Município de 

Mossoró- RN no ano de 2018, de acordo com o gênero 

 
 

Considerando os fatores de risco para o sexo da espécie estudada, houve uma maior 
frequência nas fêmeas (25,2%), do que nos machos (17,6%), fato atribuído ao maior 
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tempo de permanência na propriedade.  Farias et al. (2018) atribuem o tempo de 
permanência à maior prevalência de LC em fêmeas, devido elas geralmente 
permanecerem mais tempo nos rebanhos. Além disso, os animais adultos têm maior 
contato com fontes de infecção por permanecerem mais tempo nos rebanhos e, portanto, 
maior chance de adquirir a doença (MACHADO et al. 2011; SOUZA et al. 2011). 

Souza et al., (2011) observaram que a maior prevalência reportada em fêmeas (17,9%), 
em comparação aos machos (13,8%), foi devido à maior idade de abate e maior período 
permanecido nas propriedades. Alves et al., (2018) no município de Tabira – PE, 
observaram uma prevalência de 46,88% para fêmeas e de 14,44% para machos. Os 
autores atribuíram esse fato à maior idade de abate das fêmeas, devido à longa 
permanência nas fazendas em comparação à dos machos. Como observado em Seyffert et 
al. (2010) e Guimarães et al. (2009b), é importante controlar a população de animais mais 
velhos para evitar a ocorrência de LC. 

Em nosso estudo, a porcentagem de propriedades em que se tinha pelo menos um animal 
soropositivo foi de 92,3% (12/13), demonstrando a elevada disseminação da LC na região 
do município de Mossoró-RN. Das 13 propriedades avaliadas somente 1 propriedade não 
apresentou nenhum animal positivo para anticorpos anti-C. pseudotuberculosis, e a maior 
prevalência foi observada na propriedade 2 com um total de 62,2% dos animais avaliados. 
A prevalência da LC dos soros caprinos testados para C. pseudotuberculosis no Município 
de Mossoró-RN foi de 23,4% utilizando ELISA indireto.  

 

Tabela 1. Porcentagem de caprinos soropositivos para a linfadenite caseosa em cada 
uma das 13 propriedade rurais do Município de Mossoró- RN estudadas no ano de 2018 

Propriedades Positivo (%) Total 
1 8 (32%) 25 
2 23 (62,2%) 37 
3 5 (38,5%) 13 
4 11 (26,8%) 41 
5 5 (15,6%) 32 
6 1 (9,1%) 11 
7 4 (15,4%) 26 

8 6 (20,0%) 30 
9 6 (18,8%) 32 

10 2 (4,7%) 43 
11 2 (8,0%) 25 
12 0 (0,0%) 35 
13 17 (48,6%) 35 

Total 90 (23,4%) 385 
 

A alta frequência de propriedades com pelo menos um animal positivo (92,3%; 12/13) 
demonstra que a LC é generalizada em rebanhos caprinos no Município de Mossoró. 
Apesar desse trabalho parecer ser o primeiro a realizar uma abordagem regional em 
relação à LC no Município de Mossoró, chama atenção por evidenciar uma prevalência tão 
elevada entre as propriedades. A alta prevalência da LC em propriedades também foi 
observada por Farias et al. (2019) e Alves et al. (2020), que identificaram 88,5% e 94,17%, 
respectivamente, de positividade em cinco estados do Nordeste, com uma prevalência de 
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91,2% e 93,62% para o estado do Rio Grande do Norte). O estudo de Do Carmo (2010), 
realizado no estado do Ceará, encontrou uma soropositividade de 82,6%. Seyffert et al. 
(2010) e Guimarães et al. (2009a), no estado de Minas Gerais, encontraram uma 
prevalência de 98% e 95,9% para o levantamento sorológico, utilizando o mesmo ELISA 
indireto que foi utilizado neste trabalho.  

Estudos sugerem que a variação na ocorrência da doença em diferentes áreas geográficas 
pode estar relacionada a fatores como técnicas de criação, suscetibilidade da raça (ASLAN 
et al. 2016) e falta de conhecimento sobre o controle da doença (DUNO et al. 2016), o que 
pode justificar os resultados obtidos neste estudo. 

É possível que não haja aplicação de medidas de controle de doenças nesses rebanhos ou 
que tenham sido negligenciadas devido à desinformação ou dificuldades no controle da 
LC nas propriedades. Além disso, a presença de animais portadores é a principal fonte de 
reinfecção do rebanho (ALVES et al. 2007; FACCIOLI-MARTINS et al. 2014). 

De acordo com Fontaine e Baird (2008) a disseminação hematógena do patógeno pode 
gerar abscessos em órgãos internos, podendo o animal não apresentar sinais clínicos da 
doença e ser positivo em testes de diagnósticos ou apresentar lesões características e não 
ser positivo. De fato, de acordo com Ribeiro et al. (2013), alguns animais podem 
apresentar a forma visceral da doença sem manifestar lesões cutâneas. 

Os animais infectados, com ou sem sintomas clínicos, são considerados a principal fonte 
de infecção e podem contaminar solo, água, alimentos, pastagens e instalações, através 
das secreções nasais, fezes e pus dos abscessos contaminados (GUIMARÃES et al., 2011b). 
No entanto, limitações como a falta de informações adequadas aos criadores e a ausência 
de um programa de controle específico para a LC, influenciam negativamente a 
implementação de medidas preventivas para evitar a disseminação da doença (FARIAS et 
al. 2019; GUIMARÃES et al. 2011b). 

Atualmente, a maioria dos criadores de pequenos ruminantes do Nordeste brasileiro 
identifica a LC com base na presença de abscessos característicos nos animais, limitando-
se ao diagnóstico sugestivo da doença. Essa observação ressalta a necessidade do uso de 
testes confirmatórios, como o ELISA indireto, considerado rápido e prático. No Brasil, 
parece haver oferta insuficiente de imunógeno para vacinação de rotina para LC em 
rebanhos, ou mesmo baixa adesão à imunização, talvez até mesmo pelo baixo poder 
aquisitivo dos caprinocultores (GUIMARÃES et al. 2011a), fator limitante para o uso dessa 
prática. Assim, são necessárias políticas públicas que incentivem os produtores a obterem 
rebanhos livres da doença, combinados com uma estrutura laboratorial que permita o 
acesso ao diagnóstico da doença, bem como a produção de vacinas e suprimentos com 
quantidade e qualidade suficientes e com custo acessível. 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A linfadenite caseosa está amplamente distribuída no município de Mossoró-RN e estas 
propriedades positivas podem ser consideradas como focos da doença. A alta prevalência 
de animais soropositivos para LC na zona rural de Mossoró-RN sugere ampla 
disseminação da doença e medidas de controle e de melhorias no manejo sanitário dos 
rebanhos e no sistema de criação devem ser adotadas, sendo estas importantes 
ferramentas para controle e combate desta doença. 
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Resumo: A hiperplasia mamária felina (HMF) é uma alteração não neoplásica e benigna 

comumente diagnosticada no Brasil e é causada pelos altos níveis de progesterona no organismo, 

afeta com mais frequência as fêmeas, embora também possa ocorrer em machos. Objetiva-se com 

este trabalho descrever os aspectos etiológicos, epidemiológico, clínicos, diagnósticos e 

terapêuticos da hiperplasia mamária felina. Essa alteração é caracterizada pela proliferação 

celular exacerbada do estroma do ducto das glândulas mamárias, geralmente por estímulo 

hormonal e é frequentemente confundida com neoplasias malignas. Acomete principalmente 

gatas jovens não castradas. Muitas vezes é causada pelo uso inadequado de progestágenos 

exógenos em gatos, mas também pode ser causada pela liberação endógena desses hormônios, 

que podem ser armazenados no organismo do animal, e sensibilizam as glândulas à proliferação 

exacerbada por estímulo hormonal. A hiperplasia mamária felina é uma patologia exclusiva dos 

gatos. Os sinais clínicos são caracterizados pelo aumento maciço das glândulas mamárias, que são 

firmes, indolores e não inflamatórias, podendo tornar-se infectadas ou necrosadas. O diagnóstico 

pode ser dado através do histórico e exame clínico, porém confirmado apenas com exame 

histopatológico da lesão. O tratamento pode ser clínico, com a administração de 

antiprogestágenos, como o Aglepristone, cirúrgico, com a realização da ovariohisterectomia e em 

casos mais graves, a mastectomia. A prevenção dessa patologia pode ser feita através da realização 

da ovariohisterectomia antes do primeiro ciclo estral. A HMF ainda é bastante recorrente na rotina 

clínica veterinária principalmente devido ao uso indiscriminado de progestágenos exógenos, e 

apesar de ter caráter benigno, pode levar ao óbito do paciente devido à complicações. Devido a 

isso, o diagnóstico, tratamento precoce dessa patologia e conscientização dos tutores sobre os 

riscos do uso de vacinas anticoncepcionais é de extrema importância e a castração preventiva das 

fêmeas felinas é a melhor estratégia para prevenir essa enfermidade e futuras complicações. 

Palavras-chave: hiperplasia, felina, mamas.  
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1. INTRODUÇÃO  

A hiperplasia fibroepitelial, também conhecida como hiperplasia mamária felina (HMF), 
é uma condição caracterizada pelo crescimento exacerbado de uma ou mais glândulas 
mamárias em gatas, causada pela proliferação do epitélio dos ductos e do estroma das 
glândulas mamárias (ALLEN, 1973). Tumores de mama em gatas não são tão variáveis 
morfologicamente quanto em cães. A hiperplasia mamária é benigna e bastante utilizada 
como diagnóstico diferencial para adenocarcinoma, que é uma condição maligna 
(AMORIM, 2007). Acomete principalmente gatas jovens a partir do primeiro cio, devido 
ao estímulo dos hormônios ovarianos que promovem o aumento do número de células, 
sendo benigna e não neoplásica (SILVA et al., 2012). A hiperplasia fibroepitelial felina tem 
como característica principal o crescimento rápido das mamas, em torno de três a quatro 
semanas (SOUZA et al., 2002).  

O desenvolvimento da HMF é hormônio-dependente, principalmente da progesterona ou 
seus análogos, que são utilizados amplamente como anticoncepcionais em felinos 
(GRACANIN et al., 2012; LORETTI et al., 2005). A etiologia envolve elevada concentração 
de Progesterona (P4) por fonte endógena ou exógena (MARQUES DE MELO et al., 2019). 

Os sinais clínicos incluem aumento maciço das glândulas mamárias, que se apresentam 
firmes, indolores e não inflamatórias, podendo ainda assim tornarem-se infectadas ou 
necrosadas. Ocorrem ainda sinais clínicos sistêmicos, como apatia, anorexia, febre e 
desidratação (AMORIM, 2007).  

O diagnóstico é feito através do histórico, sinais clínicos e exame citológico, porém, o 
diagnóstico definitivo só pode ser realizado por meio do exame histopatológico. O 
tratamento consiste na retirada do estímulo hormonal através de 
ovariosalpingoisterectomia (OSH) ou uso de antiprogestágenos (SILVA et al., 2008).  

O tratamento clínico consiste na retirada da causa e utilizando-se um antagonista da 
progesterona como o Aglepristone, associados a medicamentos de suporte. Ou ainda ser 
cirúrgico com a ovariohisterectomia para retirada do estímulo hormonal endógeno e, em 
casos mais graves, a mastectomia (RODRIGUES, 2014). 

Objetiva-se com este trabalho elaborar uma revisão de literatura que aborde os aspectos 
epidemiológicos, fisiológicos e clínicos da hiperplasia mamária em fêmeas felinas, para 
assim, auxiliar no diagnóstico diferencial para a neoplasia. 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA  

2.1. ANATOMIA DA GLÂNDULA MAMÁRIA 

As glândulas mamárias são glândulas sudoríparas modificadas que se desenvolvem a 
partir de linhas ou cristas mamárias bilaterais na superfície ventrolateral do embrião e se 
estendem do tórax até a região inguinal. (NASCIMENTO, 2021). As gatas normalmente 
têm oito complexos de glândulas mamárias dispostos simetricamente em duas fileiras que 
se estendem da caixa torácica ventral ao abdômen. (KÖNIG e LIEBICH, 2021). 

O primeiro par de mamas são denominados torácicas craniais, o segundo denominado de 
torácica caudal, o terceiro de abdominal cranial e o quarto de abdominal caudal. São 
compostos basicamente de lóbulos cobertos por tecido conjuntivo (DYCE et al., 1997; 
SCHALLER, 1999; JOHNSON, 2006; GONÇALVES, 2008; PANTOJA et al., 2017). Esses 
lóbulos têm origem túbulo alveolar, e são separados por septos de tecido conjuntivo e 
adiposo. As secreções lácteas que atingem cada lóbulo drenam pelos ductos 
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interlobulares e depois para os ductos mamários. Dessa forma, os ductos lactíferos se 
expandem próximo ao mamilo, formando os seios galactóforos (JUNQUEIRA et al., 2004; 
CAIXINHA, 2011). As duas glândulas craniais, de cada lado, possuem um sistema linfático 
comum; em seguida drenam para os linfonodos axilares e depois para os linfonodos 
esternais. As duas glândulas caudais se comunicam entre si e drenam para os linfonodos 
caudais (NARDI et al., 2009). 

O crescimento normal das mamas, que ocorre desde o nascimento até a puberdade, é 
relativamente pequeno e corresponde à taxa de crescimento do corpo. O desenvolvimento 
volumétrico ocorre devido ao crescimento do tecido conjuntivo e adiposo. Antes do 
primeiro ciclo estral, o tecido parenquimatoso da glândula mamária começa a crescer 
para fora de todo o corpo. Durante cada ciclo estral, as glândulas mamárias são 
estimuladas pelo estrógeno ovariano,  prolactina e  somatotropina hipofisária. O corpo 
lúteo produz progesterona sinergicamente com  outros hormônios para estimular o 
crescimento ductal e a diferenciação no sistema tubuloalveolar (PARK e LINDBERG, 
2004). 

 

2.2. CICLO ESTRAL DA GATA DOMÉSTICA 

A gata doméstica é considerada como poliéstrica estacional, e seus ciclos são 
influenciados pelo período luminoso e produção de melatonina. No Brasil, os ciclos 
ocorrem durante o ano inteiro, com repetição a cada duas a três semanas. A puberdade 
ocorre entre o quarto e décimo segundo mês de idade (VASCONCELLOS, 2003). As fêmeas 
apresentam ciclos estrais, repetidamente, durante a época de acasalamento, a menos que 
interrompida por prenhez, pseudociese ou enfermidade (LITTLE, 2016). 

O ciclo estral da gata compreende cinco fases: proestro, estro, interestro, diestro e 
anestro, que podem ser divididas em fase folicular (proestro e estro), fase lútea (estro e 
diestro) e uma fase quiescente (anestro) em cada ciclo (FELDMAN et al, 1996; VERHAGE 
et al., 1976; SHILLE e SOJKA, 1997). 

A fase folicular do ciclo é caracterizada por concentrações séricas crescentes de 17-β- 
estradiol, no início do proestro e estro, que geralmente são reconhecidas pelas suas 
mudanças comportamentais (JOHNSTON, 2006). O proestro é uma fase curta, que dura 
cerca de um a três dias, e não é manifestado pela maioria das gatas. Entretanto, quando 
há manifestação, a gata se comporta de modo afetivo, esfregando-se em outros gatos, 
objetos e pessoas; passa posteriormente, a rolar, ronronar, contorcer e estirar, além de 
vocalizar (BEAVER, 2005).  

Após o proestro, o animal entra na fase denominada estro, que dura em média sete dias, 
e tem variação entre dois e 19 dias. É caracterizada pelo aumento da atividade folicular 
nos ovários, período no qual a fêmea apresenta sinais comportamentais característicos de 
cio como lordose, vocalização e posicionamento da cauda para o lado e aceita a cópula 
(FELDMAN et al, 1996; ROBINSON et al., 2018; VASCONCELLOS, 2003). Antes da 
cobertura, a concentração sérica do 17-β- estradiol é extremamente elevada 
(STABENFELDT e DAVIDSON, 2004). Vale salientar que a fêmea felina possui ovulação 
por indução, ou seja, precisa do estímulo da cópula para liberação dos óvulos e possível 
fecundação (JOHNSTON et al., 2001; WILDT et al., 1981). 

O interestro é uma fase que se caracteriza por aparecer após estros não-ovulatórios, em 
que há ausência de comportamento sexual e dura aproximadamente uma semana, 
podendo variar de um a 16 dias (FELDMAN et al, 1996; JOHNSTON et al., 2001; 
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PETERSEN, 2015). 

O diestro ocorre após a ovulação. Nesse caso, o corpo lúteo permanece ativo, secretando 
progesterona, hormônio que causa aumento das glândulas mamárias durante o estro e 
durante a gravidez, se o óvulo for fertilizado. Dura cerca de sessenta dias e termina com a 
luteólise. Se não houver fecundação, o diestro pode resultar em uma pseudogestação 
(FELDMAN et al, 1996). Esse fenômeno é denominado pseudociese, que permanece por 
aproximadamente quarenta dias (FELDMAN et al, 1996; JOHNSTON et al., 2001; 
PETERSEN, 2015). 

O anestro é a ausência da atividade cíclica que pode ocorrer naturalmente em períodos 
de pouca extensão de luz diurna (LITTLE, 2016). A duração vai variar conforme a estação 
do ano (1 a 3 meses), sua principal característica é o fim da atividade sexual feminina, em 
que os níveis de progesterona e estrogênio são basais. Nesse ponto, há degeneração 
completa do corpo lúteo e a fêmea não aceita o macho (FELDMAN et al, 1996; PETERSEN, 
2015). Esta fase pode não ocorrer em climas de constante fotoperíodo, como no Brasil, e 
a fêmea pode estar em período reprodutivo ininterrupto, apresentando gestações 
consecutivas (PETERSEN, 2015). Em outros casos, ocorre o chamado estro lactacional, no 
qual a fêmea apresenta cio em aproximadamente dez dias após o fim da lactação 
(TSUTSUI et al., 1993). 

 

2.3 HIPERPLASIA FIBROEPITELIAL FELINA 

A hiperplasia fibroepitelial felina é uma é uma condição benigna, associada à proliferação 
rápida de ductos mamários e tecido conjuntivo, resultando em aumento das glândulas 
mamárias, ocorrendo geralmente em mais de uma destas (LORETTI et al., 2005; GOBELLO 
et al., 2005; GAVIRIA et al., 2010).  

Também é conhecida por outras denominações tais como: Hiperplasia Mamária Felina 
(HMF); Fibroadenomatose; Adenofibroma e Fibroadenoma (JONES et al., 2000). Sua 
etiologia não está bem estabelecida, porém está relacionada a fatores hormônio-
dependentes de progestágenos endógenos e exógenos, levando à formação de lesões. Esta 
doença é caracterizada pelo crescimento anormal dos ductos mamários e tecido 
conjuntivo adjacente, porém, apresenta um comportamento benigno. (JONES et al., 2000). 
Acredita-se que o crescimento anormal da glândula seja causado ou responsivo à 
progesterona (SIMAS et al., 2011). 

É uma patologia que, entre as espécies domésticas, é específica dos gatos. Em gatas 
selvagens em cativeiro, mesmo quando sintéticos foram usados para inibir o estro, não 
foram encontrados casos de hiperplasia da glândula mamária (VASCONCELLOS, 2003). 

 

2.3.1. ETIOLOGIA 

A hiperplasia da glândula mamária em gatos deve-se principalmente à ação da 
progesterona ou de seus análogos, como o acetato de medroxiprogesterona e o acetato de 
megestrol (ROMAGNOLI, 2015; VIGO et al., 2011). A progesterona produzida pelo próprio 
organismo do animal (endógena) e a progesterona fornecida pelos anticoncepcionais 
injetáveis (exógena) podem levar ao aparecimento da doença. No Brasil, a maioria dos 
casos está relacionada ao uso de anticoncepcionais, sejam eles orais ou injetáveis 
(FILGUEIRA et al., 2015). 
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Alguns estudos mostram que gatas submetidas a apenas uma administração de um 
progestágeno sintético podem apresentar HMF (LORETTI et al., 2005).  

Outros fatores implicados na ocorrência dessas alterações na glândula mamária são a 
predisposição genética e a dieta do animal (OLIVEIRA, 2015). Sabe-se que o tecido 
adiposo pode aumentar os níveis de estrogênio circulante e, assim, diminuir os níveis de 
hormônio sexual de ligação à globulina, resultando em estrogênio livre (DE NARDI; 
FERREIRA; ASSUNÇÃO, 2016). 

Certos hormônios como estrogênio, progesterona, hormônio do crescimento (GH), 
prolactina, corticosteróides adrenais e possivelmente hormônio tireoidiano,x estão 
envolvidos no desenvolvimento da mama. A sinergia entre os hormônios hipofisários e 
ovarianos é essencial para atingir o crescimento máximo das mamas (VASCONCELLOS, 
2003). 

De acordo com esses trabalhos, os progestágenos podem aumentar em três vezes o risco 
do aparecimento da HMF, assim como lesões tumorais malignas. 

 

2.3.2. SINAIS CLÍNICOS E CARACTERÍSTICAS DAS LESÕES 

Uma, algumas ou todas as glândulas mamárias podem ser afetadas de forma simétrica ou 
aleatória. A apresentação clínica costuma ser alarmante e pode ser confundida com 
mastite ou neoplasia maligna (VASCONCELLOS, 2003). Em geral, a hiperplasia ocorre nas 
glândulas direita e esquerda no mesmo local, apresentando o mesmo grau de crescimento. 
Em gatas jovens, a inflamação polimamária é comum. (SILVA et al., 2002; VASCONCELLOS, 
2003). 

Durante a palpação, as lesões podem variar de um e meio a 18 centímetros de diâmetro, 
como massas firmes a macias e gelatinosas, podendo acometer uma, várias ou todas as 
mamas. Os animais geralmente não apresentam dor, a menos que os nódulos estejam 
ulcerados ou inflamados (AMORIM et al., 2006; PAYAN-CARREIRA, 2013; RAHAL et al, 
2003).  

Sinais como edema, hiperemia e hipertermia são comumente encontradas nessas 
situações (FILGUEIRA et al., 2008). O felino pode apresentar relutância ao caminhar, se as 
lesões forem muito extensas (PAYAN-CARREIRA, 2013). Devido a traumas e abcessos, 
podem ocorrer ulcerações por lambedura (VASCONCELLOS, 2003) ou por 
comprometimento de perfusão local. Isso pode culminar em isquemia em situações 
crônicas, levando a infecções bacterianas secundárias, que devem ser tratadas 
criteriosamente com antibioticoterapia de amplo espectro. (ARAÚJO et al., 2017; 
BURSTYN, 2010). 

 

2.3.3. DIAGNÓSTICO 

O diagnóstico clínico da hiperplasia mamária é feito associando a apresentação com a 
idade do animal, histórico de administração exógena de progesterona ou cobertura e 
palpação das glândulas mamárias. (OLIVEIRA, 2015). Deve ser diferenciada, por meio de 
exames citológicos da neoplasia mamária (DAVIDSON, 2015). 

Deve-se atentar também para a ocorrência de lesões em animais castrados que fizeram 
uso de progestágenos para tratamento de dermatopatias. (PAYAN-CARREIRA, 2013), ou 
que sofrem de síndrome do ovário remanescente. Neste caso, a confirmação de cio deve 
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ser diagnosticada através de citologia vaginal e observação comportamental (GIMÉNEZ et 
al., 2010). 

É de extrema importância diferenciar o diagnóstico no momento da avaliação do animal, 
quando este apresenta neoformação na glândula mamária, distinguindo-o principalmente 
da displasia cística mamária, uma outra condição benigna, que causa sinais clínicos 
semelhantes aos da hiperplasia mamária, como inchaço em mais de uma mama 
(FILGUEIRA et al., 2012; DALANEZI et al., 2014; FILGUEIRA et al., 2015). É fundamental 
conhecer os principais aspectos associados à hiperplasia mamária ao avaliar uma gata 
com aumento desta glândula, pois mesmo tendo o quadro benigno, ainda apresentam o 
carcinoma mamário como principal diagnóstico diferencial, e existe uma diferença 
marcante no método de tratamento e prognóstico (FILGUEIRA, et al., 2015). 

Em animais que apresentam produção de leite, a ultrassonografia (USG) abdominal pode 
ser realizada para descartar qualquer suspeita de gravidez. Também pode ser realizada 
USG do tecido mamário, que será útil para visualização do tecido fibroepitelial, onde se 
observa maior ecogenicidade do que no tecido normal. As radiografias geralmente não 
são usadas para diagnosticar HMF, mas as radiografias de tórax são recomendadas no 
diagnóstico diferencial de tumores, para excluir a possibilidade de metástase. (PAYAN-
CARREIRA, 2013). 

Medições de progesterona sérica podem ser realizadas para verificar se há níveis 
hormonais elevados em animais, consistentes com hiperplasia da glândula mamária 
quando  causa é endógena (GIMÉNEZ et al., 2010). Contudo, quando a causa da HMF é por 
medicamento exógeno, a dosagem de progesterona sérica pode estar em baixos níveis 
devido à baixa sensibilidade deste método de diagnóstico (PAYAN-CARREIRA, 2013). 

Para realização de diagnóstico definitivo, a biópsia pode ser empregada (AMORIM et al., 
2006). A realização deste exame deve complementar o histórico e sinais clínicos do 
animal. Biópsias excisionais e incisionais cirúrgicas podem ser realizadas e analisadas 
através da histopatologia (AMORIM et al., 2006; LITTLE, 2011; LORETTI et al., 2005). A 
HFM possuirá um tecido semelhante à glândula mamária normal, com as principais 
diferenças nos tamanhos dos ductos, que estarão mais desenvolvidos e o estroma mais 
vascularizado que o tecido normal (HAYDEN et al., 1983). 

 

2.3.4. DIAGNÓSTICO DIFERENCIAL 

É de extrema importância diferenciar o diagnóstico no momento da avaliação do animal, 
quando este apresenta aumento na glândula mamária, distinguindo-o principalmente da 
displasia cística mamária, uma condição benigna, outra, que causa sinais clínicos 
semelhantes aos da hiperplasia mamária, como edema em mais de uma mama, o que 
também é raro (FILGUEIRA et al., 2012; DALANEZI et al., 2014; FILGUEIRA et al., 2015). 

O diagnóstico diferencial também deve incluir tumores de mama benignos e malignos de 
rápido crescimento (adenomas e adenocarcinomas); mastite e outras formas de displasia 
mamária, como mastose, que são cistos volumosos preenchidos por líquido; adenose; 
ginecomastia em machos; ectasia ductal e hiperplasia lobular (VASCONCELLOS, 2003). 
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2.3.5. TRATAMENTO 

O tratamento para hiperplasia mamária varia dependendo da causa subjacente. Gatas 
inteiras precisarão ser castradas e uma abordagem de flanco será mais apropriada devido 
ao aumento do suprimento de sangue na linha média do abdômen. Se a paciente estiver 
sendo tratada com progestágeno, este tratamento deve ser descontinuado. A droga de 
escolha para esse tratamento é a aglepristona, um bloqueador dos receptores de 
progesterona (10 a 15 mg/kg/dia SC, nos dias 1, 2 e 7 (GÖRLINGER et al. 2002; NAK et al. 
2004 apud LITTLE, 2015). É um agente antiprogestágeno que se liga aos receptores de 
progesterona, bloqueando sua ação, indicado como abortivo e para o tratamento de 
piometra em cadelas e gatas, com excelente eficácia (GOGNY e FIENI, 2016; VITASEK et 
al., 2006; WHEREND et al., 2001).  

A literatura descreve o uso do antiprogestágeno a cada 24 horas por cinco dias 
consecutivos, sem relatos de efeitos adversos. A involução das glândulas mamárias foi 
observada um mês após a primeira aplicação (JURKA e MAX, 2009; WHEREND et al., 
2001). Além disso, há opção pela aplicação alternada entre os dias 1, 2, 7 e 21, com 
regressão total após seis semanas (VITASEK et al., 2006).  

De acordo com alguns estudos, o uso do aglepristone na dose 20 mg/kg, uma vez por 
semana ou na dose de 15mg/kg duas vezes por semana em dias consecutivos, durante 1 
a 4 semanas, por via subcutânea, já foi estabelecida, no entanto com esse protocolo foram 
observados efeitos colaterais como a endometrite e reação dermatológica no local da 
aplicação (GÖRLINGER et al., 2002). Um fator limitante para o uso de antiprogestágenos 
é o seu alto custo, o que torna o tratamento mais caro e dificultando sua aplicação. 

A realização da ovariosalpingohisterectomia (OSH) deve ser indicada após a involução 
total das mamas, no caso de hiperplasias de causa exógena, com o objetivo de evitar 
recidivas. Uma vez que com a OSH a fonte de progesterona endógena é retirada e o animal 
não mais apresentará ciclo estral, o uso de progesterona exógena por parte dos tutores 
também será evitado (MUNSON, 2006). A OSH também é indicada quando a causa da 
hiperplasia é endógena, no intuito de se retirar a fonte primária hormonal. A OSH 
realizada antes da involução total das glândulas mamárias exige que o acesso cirúrgico 
seja pelo flanco, uma vez que pela linha média se torna inviável na maioria dos casos. Em 
situações em que a involução mamária não ocorra mesmo após a retirada do estímulo 
hormonal ou se observa recidiva (VIANA et al., 2012), a mastectomia é indicada (AMORIM 
et al., 2006). 

 

2.3.6. PREVENÇÃO 

A OSH antes do primeiro ciclo estral reduz em 5% o risco de desenvolver hiperplasia 
mamária e tumores mamários, tornando-se uma das principais alternativas na prevenção 
dessas condições. (DE NARDI; FERREIRA; ASSUNÇÃO, 2016). 

Além disso, o uso de progestágenos exógenos para suprimir o estro em cadelas e gatas 
está diretamente associado à ocorrência de tumores e hiperplasia da glândula mamária 
(DE NARDI; FERREIRA; ASSUNÇÃO, 2016), como esses hormônios são estimuladores da 
multiplicação celular, destacando assim a importância da OSH precoce (OLIVEIRA, 2015).  
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2.3.7. PROGNÓSTICO 

O prognóstico para hiperplasia da glândula mamária em gatos é geralmente bom. Se 
houver úlceras, erosões, abscessos no tecido mamário e sinais sistêmicos, o prognóstico 
torna-se reservado. As taxas de mortalidade são variáveis e a morte pode ocorrer se 
houver complicações secundárias, porém o proprietário pode optar pela eutanásia do 
paciente (LORETTI et al., 2004; PAYAN-CARRERA, 2013; PANTOJA et al., 2017).  

Também tem prognóstico reservado, aqueles pacientes que não respondem à 
ovariosalpingohisterectomia, porque assim o último protocolo a ser usado é a 
mastectomia bilateral radical para retirada dos tumores que não regrediram 
(MACDOUGALL, 2003; LORETTI et al., 2005; FILGUEIRA et al., 2008). 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A hiperplasia mamária em gatas ainda é bastante recorrente na rotina clínica veterinária, 
devido principalmente ao uso indiscriminado de progestágenos exógenos e, apesar de ser 
uma condição de caráter benigno, podem-se observar manifestações graves que em 
alguns casos leva ao óbito do paciente. Portanto, a castração preventiva de fêmeas felinas 
torna-se uma ótima estratégia para que seja evitada a prevalência e complicações futuras.  
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Linnaeus, 1758) mantida como pet não convencional 
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Resumo: As serpentes são animais fascinantes que vem despertando os interesses 

preferenciais quando diz respeito a criação de pets não convencionais. As jiboias são as 

serpentes mais escolhidas para essa função por não serem peçonhentas e demonstrarem 

comportamento manso quando comparada às outras serpentes. Assim como os outros 

répteis, as serpentes possuem suas particularidades a serem atendidas para que 

desfrutem de uma boa qualidade de vida e bem-estar. Antes de se adquirir um pet não 

convencional é importante aprender sobre ele e se preparar para o melhor fornecimento 

possível de ambiente e nutrição semelhantes ao que seria no seu habitat natural. Os 

principais casos atendidos nas clínicas de silvestres na atualidade estão ligados aos erros 

de manejo ambiental e nutricional. Pets não convencionais exigem cuidados desde sua 

obtenção, devendo esta ser feita em locais autorizados e que forneçam nota fiscal. A 

maioria das jiboias criadas em cativeiro sofrem de alguma forma com o manejo 

inadequado. Muitos proprietários ainda não buscam adquirir conhecimento sobre a vida 

das serpentes e seu manejo e os estudos realizados até hoje são pouco divulgados. Além 

disso, é de suma importância que um médico veterinário auxilie os proprietários na 

criação do seu pet, fornecendo informações sobre o manejo e fazendo o acompanhamento 

do animal. O objetivo do presente trabalho foi abordar informações sobre o manejo 

adequado das jiboias, além de disponibilizar informações que auxiliem no fornecimento 

de qualidade de vida ao animal e conscientização e ajuda aos tutores. 

Palavras-chave: ambiente, manejo, nutrição, serpente.  
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1. INTRODUÇÃO 

A palavra “réptil” é derivada do latim “reptare”, que significa “rastejar” e, no geral, a 
maioria dos répteis possuem esse comportamento. Eles podem ter hábitos terrestres, 
aquáticos, arborícolas ou semifossoriais (SANTOS et al., 2017) e abrangem um grupo 
extremamente variado de animais. A ordem Squamata está dentro da classe Reptilia que 
engloba as serpentes, amphisbaenias (répteis fossoriais que vivem em túneis construídos 
por eles mesmos [NAVEGA-GONÇALVES; BENITES, 2019]) e lagartos (quadro 1) 
(COLVILLE; BASSERT, 2010). 

 

Quadro 1: Classificação científica da jiboia (Boa constrictor) 

Reino Animalia 

Filo ou divisão Chordata 

Classe Reptilia 

Ordem Squamata 

Subordem  Ophidia 

Família Boidae 

Subfamília Boinae 

Gênero Boa 

Espécie Boa constrictor 

Fonte: SiBBr 2020. 

Os Squamata possuem o corpo coberto por escamas e apenas as serpentes representam 
mais de 3.500 espécies ao redor do planeta (UETZ et al., 2019). A subordem Ophidia 
possui exemplares que variam imensamente de tamanho e porte (VITT e CALDWELL, 
2014).  

As serpentes, quando comparados aos mamíferos, possuem um metabolismo mais baixo, 
cerca de um quinto a um sétimo da taxa metabólica à temperatura de 37ºC. Suas escamas 
fazem parte de sua pele (diferentemente dos peixes, por exemplo), são pobres isolantes 
térmicos e possuem como funções a proteção contra abrasões e atuação na 
permeabilidade. (O’MALLEY, 2005). 

É nítido como cresceu o interesse de se saber como vivem, do que se alimentam e quais 
seus costumes. Esses répteis sempre chamaram atenção pela suas cores diferenciadas e 
peculiares. Virou um hobby do mundo moderno a criação de répteis, crescendo 
constantemente a procura desses animais, já ocupando o 3º lugar de animais mais criados 
como pet nos Estados Unidos e Europa, perdendo apenas para os cães e os gatos (LIMA, 
et al., 2023; LIMA et al., 2018). 

Com a diversidade da classificação e com características peculiares, as jiboias vem se 
tornando comuns entre os criadores de pets não convencionais, dando um novo olhar 
para esses animais (ROM et al., 2018). As jiboias são serpentes grandes e não peçonhentas, 
se tornando um dos animais de maior interesse para criação como pet. No Brasil, o 
comércio desses répteis é legalizado, tendo como obrigação serem vendidos com nota 
fiscal e com assinatura de termo de responsabilidade emitido pelo IBAMA (IBAMA, 2015). 

https://ala-bie.sibbr.gov.br/ala-bie/species/111287#classification
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A criação de jiboias e outras serpentes é considerada um hobby relativamente novo e 
muitos tutores ainda adquirem esses animais de forma ilegal, com um alto nível de 
ignorância sobre a sua criação, muitas vezes apenas pela curiosidade. Alguns desses 
tutores nem mesmo sabem a que espécie o animal pertence e suas particularidades 
nutricionais e ambientais (O’MALLEY, 2008). 

Assim como os mamíferos silvestres são alvos de caça, as serpentes também são e 
precisam da conscientização e ajuda com a sua conservação. Frequentemente, o ser 
humano vem invadindo os habitats naturais de animais silvestres, realizando explorações 
diretas e obrigando-os a migrar para ambientes que não foram criados e nem adaptados 
para a sua sobrevivência (MARTINS e MOLINA, 2018). 

Um bom manejo desses animais é essencial para o seu bem-estar. Os répteis exigem 
cuidados muito diferentes dos pets convencionais, por isso o tutor deve se informar e 
buscar sempre ajuda para conseguir fazer com que eles se sintam confortáveis em seus 
ambientes, tenham uma boa nutrição e os cuidados necessários (LIMA, et al., 2018). 

Possuímos como objetivo abordar informações sobre o manejo adequado das jiboias (Boa 
constrictor), além de abordar informações que auxiliem no fornecimento de qualidade de 
vida e conscientização e ajuda aos tutores. 

 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

2.1. JIBOIAS 

As jiboias Boa constrictor estão distribuídas por toda a região Neotropical (que abrenge 
desde a América Central até a América do Sul), além de ilhas, tanto continentais (próximas 
ao continente), quanto oceânicas (que não possuem ligação com o continente). Esses 
animais não possuem restrição de habitat, podendo viver em florestas tropicais, campos 
abertos e regiões pantanosas e semiáridas (LIMA, 2016). Estão presentes principalmente 
na Bolivia, Argentina, Paraguai e nas regiões central e sul da America do Sul. No Brasil, a 
distribuição é bem ampla, podendo ser bastante encontrada no cerrado, como em Goiás, 
Tocantins, Mato Grosso, Rondonia, Pará e Minas Gerais (SOARES et al., 2019). Existem 11 
subespécies de Boa constrictor, sendo elas: B. c. amarali, B. c. constrictor, B. c. imperator, 
B. c. longicauda, B. c. melanogaster, B. c. mexicana, B. c. nebulosa, B. c. occidentalis, B. c. 
orophias, B. c. ortoni e B. c. sabogae (CHRISTY e KIRKPATRICK, 2017), onde apenas as 
subespécies Boa constrictor amarali e Boa constrictor constrictor são encontradas no 
Brasil (LIMA et al., 2018). 

Destacada no meio de várias outras espécies, a jiboia Boa constrictor constrictor é a 
serpente mais escolhida pelos tutores para criação de pets não convencionais, o que está 
relativamente associado ao fato dessa espécie ser robusta, dócil, de grande beleza e não 
peçonhenta (LIMA et al., 2019). As serpentes são diferentes dos pets convencionais, pois 
a qualquer momento seu comportamento pode alterar em consequência do manejo 
incorreto. O tutor do animal deve se proteger de ataques inesperados, pois se trata de um 
animal selvagem que foi criado em florestas precisando se defender de predadores por 
força instintiva, no entanto, o manejo correto pode diminuir drasticamente o risco de um 
acidente desse tipo acontecer. O manejo desses animais é um assunto que causa muitas 
dúvidas nos tutores, principalmente pela falta de informações distribuídas para a 
sociedade (MCTI, 2018).  
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2.1.1. MORFOLOGIA 

As serpentes Boa constrictor possuem dentição áglifa, que não apresenta dentes 
especializados para a inoculação de saliva tóxica ou peçonha. O animal não é peçonhento 
ou não possui a capacidade de inocular sua toxina. Esse tipo de dentição se caracteriza 
por apresentar dentes maciços que são distribuídos por toda a boca do animal. A glândula 
supralabial é quem fica responsável pela produção de secreções destinadas à lubrificação 
do alimento. (ALBUQUERQUE, 2022; LOBO et al., 2014; ANDRADE, 2002). 

As jiboias não produzem peçonha, matando suas presas através da intimidação e força, 
enrolando e comprimindo o animal até a morte por parada respiratória. Elas também 
podem utilizar outras estratégias intimidatórias, como emitir sons (bafo da jiboia) e 
ampliar a cabeça (FRAGA et al., 2013).  

A principal característica observada nas jiboias é o dorso com coloração 
predominantemente cinza nos animais jovens e castanha nos adultos. Elas possuem 
manchas marrons ou marrom-avermelhadas ao longo de todo o dorso e laterais do corpo. 
A cauda possui manchas arredondadas com bordas escuras, tanto na região dorsal, quanto 
ventral. Uma faixa marrom se inicia no focinho, passa pela íris e termina na região do 
pescoço do animal. A cabeça é em formato triangular e coberta por escamas pequenas e 
irregulares. A região ventral da cabeça e corpo é de cor creme e com pequenas manchas. 
Tanto os machos quanto as fêmeas podem alcançar mais de quatro metros de 
comprimento na fase adulta, dependendo da subespécie (FRAGA et al., 2013). 

 

Figura 1: Jiboia com uma faixa marrom se inicia no focinho e termina na região do 
pescoço 

 
Fonte: Fraga et al., (2013). 

 

2.1.2. REPRODUÇÃO 

As serpentes podem botar ovos (as chamadas espécies ovíparas) ou parir filhotes prontos, 
assim como os mamíferos (espécies vivíparas) (ANDRADE et al., 2002). Em específico, as 
jiboias são vivíparas e podem ter ninhadas de até 80 filhotes, no entanto, possuem a média 
de nascimento entre 15 e 30 filhotes por gestação. O tamanho destes filhotes pode variar, 
em média, de 35 a 55 cm e o peso entre 20 a 120 gramas. Esses animais possuem 
expectativa de vida em torno de 25 a 30 anos, sendo o registro de maior longevidade de 
40 anos, 3 meses e 14 dias no Philadelphia Zoological Gardens, nos Estados Unidos (LIMA 
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et al., 2018). 

O ciclo reprodutivo torna-se aparente entre junho e fevereiro. A cópula pode ser 
observada do outono até o início do inverno, a gestação do final do inverno até a 
primavera (podendo durar entre 4 e 8 meses) e os nascimentos do final da primavera até 
o verão (GARCIA, 2012; LIMA et al., 2019). 

 

2.1.3. ÓRGÃOS SENSORIAIS 

A termorrecepção é uma adaptação que permite uma maior facilidade na detecção, 
aproximação e captura de presas emissoras de radiação infravermelha. Os boídeos 
apresentam adaptações sensitivas nas escamas supra e infralabiais que, em alguns casos, 
formam fileiras de fossetas (ANDRADE et al., 2002).  

A fosseta labial é responsável pelo sentido de termorrecepção e possibilita a percepção 
de variações mínimas de temperatura (cerca de 0,003 °C), auxiliando na localização de 
animais endotérmicos, já que é conectada ao olho por meio de um nervo óptico, o que dá 
ao animal um tipo de “visão térmica” (ALBUQUERQUE, 2022). 

O olfato é o sentido mais desenvolvido nas serpentes. Os movimentos vibratórios da 
língua fina, comprida e bifurcada, permitem que façam uma varredura de partículas do ar 
que a extremidade se encarrega de conduzir para o órgão de Jacobson (ANDRADE et al., 
2002).  

Além do epitélio olfatório usual nas narinas, as serpentes possuem o órgão de Jacobson 
(vomeronasal) altamente desenvolvido, que é um quimiorreceptor especializado, 
revestido por epitélio sensitivo, o qual se abre por dois orifícios na mucosa bucal superior 
logo atrás da escama. A língua é colocada para fora através de um sulco na boca (fossa 
lingual), as partículas odoríferas do ambiente são captadas e ao ser inserida na abertura 
vomeronasal envia as informações pelo nervo olfatório até o cérebro (ANDRADE et al., 
2002; O’MALLEY, 2005). 

A audição de sons transmitidos pelo ar praticamente não existe, isto devido à falta de 
ouvido externo e médio nesses animais. Elas podem captar vibrações sonoras que se 
propagam pelo substrato, já que o ouvido interno está conectado ao osso quadrado, que 
se articula com a mandíbula por uma estrutura óssea (Columella auris), também podendo 
fazer essa captação através de seus ossos mandibulares (ANDRADE et al., 2002; 
ALBUQUERQUE, 2022). 

A visão apresenta diversos graus de desenvolvimento nos diferentes grupos, mas, em 
geral, são míopes e a acomodação visual é ineficiente, estando esse sentido muito mais 
vinculado à detecção de movimentos do que de formas (ANDRADE et al., 2002), 
recorrendo a língua para se ter melhor localização. Elas são dicromáticas, o que significa 
que podem ver duas cores primárias: azul e verde. Além disso, muitas serpentes 
desenvolveram sensibilidade à luz ultravioleta, permitindo continuar a ver mesmo em 
condições de pouca luz (ALBUQUERQUE, 2022). 

As serpentes apresentam as margens palpebrais fundidas, formando uma única peça de 
queratina transparente (chamado de escudo ocular ou spectale). Muitas vezes é possível 
se observar pequenas pálpebras e até mesmo fórnices conjuntivais, no entanto, são 
apenas pregas tegumentares, sendo uma superior e outra inferior ao escudo ocular, que 
formam pseudopálpebras e incluem um fórnice recoberto por escamas e por parte do 
escudo ocular. O escudo ocular é formado embriologicamente pela fusão das pálpebras e 
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é uma estrutura vascularizada a qual também é trocada na ecdise (SILVA, 2013). 

A troca de pele (ecdise) é a renovação das células e estruturas que recobrem todo o corpo 
dos répteis. Ela acontece quando a epiderme está envelhecida, para acompanhar o 
crescimento do animal. As serpentes normalmente fazem a troca do corpo todo de uma 
vez, iniciando pela borda dos lábios (O’MALLEY, 2005) e caso ocorra em pedaços, pode 
ser indicativo de problemas no recinto, ectoparasitoses, desidratação ou manejo 
inadequado (LIMA et al., 2023). Nesse período o animal tende a ficar mais recolhido e com 
baixa atividade, voltando a ativa após o processso e apresentando cores mais vivas 
(ANDRADE, 2002). 

Alguns dias antes da troca, a pele da serpente fica esbranquiçada e opaca devido ao 
acúmulo de líquido entre a camada nova e antiga da epiderme (LIMA et al., 2023; FRAGA 
et al., 2013; ANDRADE, 2002), sendo os olhos o local mais evidente, onde ficam opacos e 
prejudicam a visão (FRAGA et al., 2013). A troca completa pode levar cerca de duas 
semanas (O’MALLEY, 2005). 

 

Figura 2: Jiboia iniciando o processo de ecdise, evidenciando pele e olhos opacos 

 
Fonte: Boom Animals, 2021. 

 

 

2.1.4. MANUTENÇÃO EM CATIVEIRO 

O ambiente é bastante importante para a criação de um réptil, necessitando de um local 
que seja o mais parecido possível com o habitat natural de cada espécie, com substratos, 
cabanas ou buracos, temperatura e umidade adequadas para o seu bem-estar. Antes de 
adquirir uma serpente, deve-se atentar às características do ambiente em que será criada, 
que deverá ser, por exemplo, um terrário com tamanho adequado, levando em conta tanto 
a fase inicial quanto a fase adulta do animal e que o permita manter seu comportamento 
ativo (LIMA, et al., 2023). 



Ciências Rurais em Foco – Volume 10 

 

 
 

90 

Segundo Lima e seus colaboradores (2023), as medidas mínimas sugeridas para as 
dimensões do recinto são: altura (podendo variar) de no mínimo 30 cm; já o comprimento 
e largura variam conforme o tamanho do animal, sendo indicado fazer essa avialiação de 
acordo com peso do animal, o que gera padrões mais precisos. As medidas em 
centímentros de comprimento e largura, respectivamente, para as jiboias (Boa sp.) 
seguem a Tabela 1, abaixo: 

 

Tabela 1: Medidas mínimas (em centímetros: comprimento e largura, respectivamente) 
exigidas para as dimensões do recinto para criação de jiboias Boa sp. 

Peso da Jiboia 
Até 

500gr 
500gr-3kg 3kg-8kg 8kg-13kg 

13kg-
18kg 

>18kg 

Dimensão do 
recinto em 

centímetros 
70x40 90x50 120x60 150x70 200x70 250x70 

Fonte: LIMA et al., 2018. 

 

Os recintos devem fornecer a faixa térmica correta pelo fato de a temperatura 
desempenhar um papel importante no metabolismo, coleta de alimentos e digestão. Essa 
faixa térmica dependerá do local de origem do animal, podendo ser de um clima 
temperado, subtropical ou tropical. A maioria das serpentes vem do clima tropical, onde 
o clima é quente durante todo o ano. Aqueles que vêm de climas mais frios precisam 
hibernar quando a temperatura cai, em específico, a jiboia habita nesses dois climas 
(O’MALLEY, 2008). 

Esse ambiente deve ser pensado conforme a forma em que a serpente estaria vivendo na 
natureza, sendo necessário trazer o máximo de características do seu habitat de origem, 
por isso, é fundamental conhecer as particularidades do réptil. O local onde o recinto é 
mantido também é importante, pois locais inadequados podem predispor a acidentes 
domésticos, como ataques por outros animais de estimação, ingestão de corpos estranhos 
e atropelamentos (RIBEIRO, 2017). 

O substrato é parte fundamental de um terrário, mas nem todos possuem esse 
conhecimento e o utilizam. Para uma manutenção do recinto e para a proteção do animal 
durante o contato entre ele e o solo do recinto o substrato é irrefutável, pois auxilia na 
manutenção da microbiota cutânea e estimula o comportamento natural dos animais 
(LIMA et al., 2023).  

O uso de pedras, ou algum objeto em que o animal possa ingerir deve ser evitado, além de 
substâncias como o cascalho, a areia, a espiga de milho triturada, a areia de gato e lascas 
de madeiras diversas, pois podem causar impactação gastrointestinal fatal. O terrário 
deve ser colocado em um local adequado, onde haja luz e ventilação natural, para se ter 
passagem de ar no ambiente, para que o animal tenha acesso ao ar puro e o terrário possa 
ter uma boa troca do ar, impedindo assim, a proliferação de fungos e bactérias dentro do 
mesmo (BARTEN, 2002). 
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Figura 3: Exemplo de terrário para criação de jiboia filhote 

 
Fonte: Seemanni Terrários, 2023. 

 

No ambiente do recinto deve-se apostar muito no bem-estar das jiboias, integrando a ele 
itens que as permitam se sentirem confortáveis e seguras, como refúgios ou abrigos de 
tamanho suficiente para que o animal possa entrar, e vegetações ou troncos, conforme o 
habitat natural da espécie (LIMA et al., 2018). 

 

2.1.5. NUTRIÇÃO 

A saúde de um réptil criado em cativeiro se relaciona diretamente às circunstâncias da 
sua criação. Recintos impróprios para o animal são a segunda causa mais comum de 
doenças, sendo a dieta imprópria a primeira (PARANZINI et al., 2008). 

Em animais ectotérmicos, como as serpentes, os fatores ambientais podem afetar os 
processos metabólicos da digestão. Caso esses fatores estejam fora dos padrões ideais 
para a espécie, mesmo uma alimentação perfeitamente balanceada pode não ser 
aproveitada pelo animal devido à digestão inadequada, sendo a temperatura o principal 
fator a ser observado (MAYER, 2009). 

Todas as serpentes são carnívoras e fazem a ingestão do alimento inteiro devido a sua 
dentição que é formada por dentes agudos e recurvados, sendo assim, não conseguem 
partir o alimento para a ingestão (ANDRADE, et al., 2002). Dentre os tipos de alimentos, 
podem-se incluir: peixes, anfíbios, répteis (inclusive outras serpentes), aves e mamíferos. 
No caso de jiboias de estimação, o indicado é que a presa seja servida abatida e aquecida 
(LIMA et al., 2023). 

Cuidados como a iluminação do terrário influenciam na aceitação da alimentação, tanto 
como o tamanho do alimento fornecido (RIBEIRO, 2017). A alimentação de animais de 
estimação deve ter como objetivo proporcionar uma vida longa e saudável ao mesmo, não 
sendo recomendado, por exemplo, a superalimentação visando o crescimento rápido. Os 
animais de estimação possuem baixo gasto energético e por isso tendem a ficar obesos 
facilmente. Animais com sobrepeso podem ter as funções de órgão vitais comprometidas, 
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como, por exemplo, os rins, fígado e coração, podendo inclusive levar ao óbito (LIMA et 
al., 2018). 

A frequência da alimentação possui grande variação. Para a maioria das espécies é 
semanal nos neonatos (até 1 ou 1 ano e meio de vida), quinzenal em animais jovens (entre 
1 ano e meio e 3 anos), e mensal nos animais adultos. O tamanho do alimento, peso e 
quantidade são determinados conforme as necessidades de cada serpente, sendo 
necessário fazer a avaliação individual de cada animal (ANDRADE, 2002). 

Lima et al. (2018) indicam como meio mais seguro para fornecer uma alimentação 
adequada o uso do peso do animal como referência, pois assim cria-se um padrão para 
toda a vida e evitam-se erros em animais grandes e magros, por exemplo. Recomenda-se 
para as jiboias fornecer um alimento que possua de 10 a 20% o peso corporal do animal 
e com intervalos de 10 a 15 dias.  

Além do peso e frequência da alimentação, também é importante se atentar a outras 
recomendações, como (LIMA et al., 2018):  

• Não é recomendado oferecer alimentação ao animal enquanto estiver em 
processo de ecdise; 

• Após o fornecimento do alimento é aconselhável não manusear o animal por no 
mínimo cinco dias;  

• Em caso de se fornecer presas que passaram por processo de congelação, é 
necessário se certificar que já estejam completamente descongeladas;  

• Pode-se fornecer qualquer roedor, desde que respeitado o peso sugerido.  

A forma mais segura de se fornecer a nutrição adequada é buscando auxílio de médicos 
veterinários especialistas, mantendo-os sempre acompanhando o animal e fazendo 
avaliações e fornecimento de informações sobre suas particularidades e necessidades e 
cálculos para a obtenção da dieta apropriada (PARANZINI, et al., 2008). 

 

2.1.6. TERMORREGULAÇÃO E AMBIENTAÇÃO 

As jiboias são animais ectotérmicos, ou seja, são incapazes de manter sua temperatura 
interna e por isso fazem a utilização de fontes externas de calor para a regulação da 
própria temperatura corporal (COLVILLE e BASSERT, 2010; MARTINS e MOLINA, 2018). 
Devido a ectotermia, é necessário o controle rigoroso da temperatura do recinto, 
buscando sempre o fornecimento de uma Zona de Conforto Térmico, que pode variar 
entre 24 e 32 ºC (LIMA et al., 2023; LIMA et al., 2018). Temperaturas fora dos padrões 
determinados para a espécie podem afetar na aceitação e digestão do alimento, 
prejudicando a nutrição do animal, uma vez que mesmo a nutrição mais perfeita pode não 
ser aproveitada (MAYER, 2009). 

Os aquecedores de ambiente são indicados para regiões onde possuem climas de inverno 
mais rigorosos, não sendo necessário nos climas quentes. Recomenda-se a utilização de 
placas ou pedras aquecidas e lâmpadas de cerâmica, sempre com grade de proteção, do 
lado oposto ao pote de água e posicionadas de forma que possam oferecer um gradiente 
de temperatura dentro do recinto, deixando disponível várias zonas climáticas para que 
o animal se locomova para o local mais quente ou mais frio, conforme se sinta confortável. 
Em ambientes com temperaturas mais altas, deve-se ter uma maior atenção com o 
controle da mesma, podendo aumentar o tamanho do pote de água ou fazer uso de 
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ventiladores (LIMA et al., 2023).  

De modo geral, a umidade é mantida em níveis satisfatórios quando o recinto possui um 
grande vasilhame com água. O indicado é que esse vasilhame seja de tamanho que permita 
a entrada do animal no mesmo, caso ele queira. A umidade deve ficar entre a faixa de 35 
a 60%, nunca devendo ser muito baixa (menor que 15%) para não causar uma 
desidratação excessiva no animal, nem muito alta, para não favorecer a proliferação de 
fungos e bactérias no ambiente, além do desenvolvimento de doenças (LIMA et al., 2018).  

O principal motivo que leva à preocupação com a umidade do ambiente se refere ao fato 
de afetar diretamente na hidratação do animal. Essa questão pode ser facilmente 
resolvida com o fornecimento de bebedouro no recinto. O ideal seria a disponibilidade de 
mais de uma unidade no ambiente e a troca de água seja realizada de duas a três vezes 
por semana, nunca devendo exceder o limite de 5 dias de intervalo entre as elas (LIMA et 
al., 2018). 

A troca de pele (ecdise) é a renovação das células e estruturas que recobrem todo o corpo 
dos répteis. Ela acontece quando a epiderme está envelhecida, para acompanhar o 
crescimento do animal. As serpentes normalmente fazem a troca do corpo todo de uma 
vez, enquanto os lagartos e quelônios trocam a pele em pedaços (O’MALLEY, 2005). A 
ecdise também é afetada pelo manejo inadequado e pode trazer diversos problemas ao 
animal, sendo necessário o controle da temperatura e umidade para não ocorrer (LIMA et 
al., 2023). 

Uma forma prática para se monitorar a umidade, é observando as trocas de pele e o 
aspecto físico do animal. A pele deve sair de forma inteiriça, sem rasgar, ou agarrar, sendo 
esses fatores causados pela baixa umidade. Já em taxas muito altas de umidade, podem 
ser observadas a formação de gotículas de água na parte superior do terrário ou no vidro 
(LIMA et al., 2023). 

Este processo deve ser constantemente observado, pois caso ocorra de forma inadequada, 
pedaços da pele antiga podem ficar aderidos à nova, podendo secar e estrangular a região 
afetada e levar à necrose devido à redução da circulação sanguínea. Nesses casos, 
recomenda-se deixar o animal em uma caixa com jornais, papel toalha ou serragem 
umedecida e encaminhá-lo para um veterinário (LIMA et al., 2018). 

 

2.2. LEGISLAÇÃO 

Com o propósito de acabar ou amenizar o tráfico de serpentes no país, em 1997 o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA) autorizou a criação das jiboias (IBAMA, 1997), 
porém, o animal deve ser adquirido em um criadouro registrado e legalizado. A criação 
desses animais deve ser legalizada de acordo com diretrizes disponíveis na Resolução 
CONAMA n.º 394, de 6 de novembro de 2007, a qual estabelece os critérios para a 
determinação de espécies silvestres a serem criadas e comercializadas como animais de 
estimação (IBAMA, 2007). 

Em uma lista de répteis ameaçados de extinção feita pela Sociedade Brasileira de 
Herpetologia publicada em 2003 (SBH 2008), incluindo lagartos, amphisbaenias, 
serpentes, testudines e jacarés, constam que de 640 espécies, 3% foram consideradas 
extintas ou ameaçadas, sendo elas, 1% serpentes. Um dos principais problemas que 
causam a extinção dos répteis é a degradação de seus habitats, causado principalmente 
por poluição, mudanças climáticas e doenças (MARTINS e MOLINA, 2018). 

http://www.mma.gov.br/port/conama/legislacao/CONAMA_RES_CONS_2007_394.pdf
http://www.mma.gov.br/port/conama/legislacao/CONAMA_RES_CONS_2007_394.pdf
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O desmatamento, a poluição e muitos outros fatores causados pelo ser humano fazem com 
que grande parte desses répteis fiquem desabrigados e incapazes de sobreviver em 
grandes florestas, necessitando assim da ajuda de algum tutor ou órgão para criação 
legalizada (SANTOS, 2015). 

Alguns tutores de serpentes desistem da criação após um certo tempo por não conseguir 
manter o animal saudável (com o fornecimento de uma boa nutrição, por exemplo), se 
decepcionar com a criação, sofrer um acidente ou simplesmente enjoar do animal. 
Realizar a soltura desse réptil para a natureza é crime, pois um animal criado em cativeiro 
não conseguirá sobreviver no mundo selvagem, sendo aconselhado doá-lo para algum 
centro de reabilitação (LIMA et al., 2018). 

Existem criadouros e zoológicos que trabalham com esse tipo de reabilitação. Neles 
trabalham pessoas habilitadas e treinadas para lidar com animais que chegam precisando 
de ajuda e que são capazes de fazer um bom manejo e ajuda clínica e, caso necessário, o 
processo da adoção. Em criadouros autorizados pelo IBAMA, os animais são criados em 
locais que são semelhantes ao seu habitat natural e são adaptados para recebê-los 
(IBAMA, 2015). 

 

2.3. PRINCIPAIS ERROS DE MANEJO 

Vários fatores fazem dos répteis animais que chamam a atenção para serem criados como 
pets. Um dos fatores que impulsionam a demanda das serpentes como pets é a sua 
praticidade de criação. Quando comparadas às aves e mamíferos, exigem um nível muito 
menor de atenção, cuidados e manejo, além da menor necessidade de interação com o 
proprietário, atraindo olhares para a sua criação apenas com sua beleza e robustez (LIMA 
et al., 2023; LIMA et al., 2018).  

Por serem vistos como animais que necessitam de poucos cuidados, na maioria das vezes 
são severamente negligenciados, chegando ao ponto de o tutor nem mesmo saber a que 
espécie o animal pertence. Apesar de possuírem um manejo simples, assim como os 
outros répteis, as serpentes possuem particularidades e necessidades mínimas a serem 
atendidas (LIMA et al., 2023). 

Na nutrição, podemos citar como os principais erros de manejo (CUBAS et al., 2014): 

• Fornecimento de alimentação em frequência e quantidades inadequadas;  

• Falta de conhecimento do tutor a respeito do animal, podendo levar ao peso 
abaixo ou acima do ideal e ao excesso ou falta de nutrição e desenvolvimento 
de doenças; 

• Fornecimento de alimentação de forma inadequada; 

• Utilização de presas vivas que podem causar traumas no animal; 

• Presas de tamanho inadequado para o animal; 

• Fornecimento de presas mal descongeladas; 

• Oferecimento de animais capturados na natureza: esta prática deve ser evitada 
ao máximo, pois estes podem ser hospedeiros de diversos parasitas de ofídios 
e estarem contaminados com pesticidas ou infectadas com doenças bacterianas 
ou virais. O ideal é fornecer apenas animais cuja criação já foi destinada à 
alimentação da serpente.  
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Com relação ao habitat, podemos citar (CUBAS, et al., 2014):  

• Tampas mal encaixadas, deixando frestas que possibilitem a fuga do animal; 

• Acidentes envolvendo pessoas ou outros animais, atropelamentos, 
queimaduras, fugas para a natureza ou outras residências, entre outros; 

• Substratos inadequados para a espécie ou tipo de criação; 

• Higienização incorreta do terrário, favorecendo o desenvolvimento de fungos, 
bactérias ou protozoários, podendo causar irritação e dermatites pelo contato 
frequente com as escamas do animal ou serem de materiais que podem ser 
ingeridos com a presa e causar estomatites, enterites ou obstruções intestinais; 

• Fontes de aquecimento: devem ser posicionadas de forma que o animal não 
tenha contato com a mesma, pois podem causar queimaduras no animal. Essas 
fontes podem ser lâmpadas de cerâmica, placas ou pedras de aquecimento e 
precisam estar reguladas à temperatura adequada e serem posicionadas de 
forma que produzam gradientes de temperatura no recinto (LIMA et al., 2023). 

Nos erros de umidade podemos destacar (LIMA et al., 2018): 

• Fornecimento de uma umidade fora dos níveis adequados; 

• Favorecimento da proliferação de fungos, bactérias e protozoários; 

• Prejudicação da ecdise devido principalmente à desidratação; 

• Desidratação excessiva.  

Durante o processo de ecdise, também podem-se notar erros de manejo, como (LIMA et 
al., 2023): 

• Manuseio do animal, que pode acarretar danos na pele que está sendo trocada; 

• Umidade inadequada do recinto; 

• Não disponibilizar no recinto materiais que causam atrito para auxiliar no 
processo da muda; 

• Não retirada de pele retida (principalmente na área dos olhos e da cauda), 
acarretando estrangulamento e posteriormente necrose da área afetada, já que 
a pele antiga se seca e adeque à pele nova; 

• Tentativa de retirada da pele retida sem os devidos cuidados: caso a pele fique 
retida, o manejo mais adequado é deixar o animal em uma caixa plástica com 
água em temperatura ambiente por aproximadamente 12 horas e tentar a 
remoção manual delicada da pele (exceto na área dos olhos, nesse caso deve-se 
encaminhar o animal ao veterinário para a remoção de forma segura). 

Mesmo com todos os esforços, nada é perfeito como a natureza de onde esses animais 
saíram, por isso, todo conhecimento e investimento no bem-estar do animal são 
necessários para que erros desse tipo possam ser evitados. Diversos são os problemas 
que atingem os pets não convencionais, entretanto, o maior deles é a desinformação e 
negligência por parte dos tutores (PARANZINI et al., 2008). 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A maioria das jiboias criadas em cativeiro sofrem de alguma forma com o manejo 
inadequado. Muitos proprietários ainda não buscam adquirir conhecimento sobre a vida 
das serpentes e seu manejo.  

Erros de manejo podem ser prevenidos com a melhor divulgação de informações a 
respeito dos animais e incentivo por parte do fornecedor dos mesmos aos tutores em 
buscar informações sobre seu animal e conhecê-lo bem antes de adquiri-lo. Não somente 
pela segurança do animal e garantia de origem legalizada é que se recomenda a obtenção 
destes por instituições legalizadas, mas também por se tratar de locais especializados 
nesse tipo de comércio, com profissionais cientes de que precisam passar ao tutor as 
informações que ele necessita para a criação e manutenção do animal.  

Nada é mais perfeito que a natureza para esses animais viverem, então todas as 
informações, cuidados e conhecimentos que os donos buscarem, nunca serão 
equiparáveis ao habitat natural da jiboia ou qualquer outra serpente. Por isso, as 
pesquisas sobre como esses répteis vivem na natureza são fundamentais, para sempre 
chegarmos o mais perto possível de seus habitats, mantendo-os em recintos com o 
cuidado e tratamento correto, visando sempre o bem-estar animal. 
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